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A Secretaria de Segurança, Ordem Pública e Trân-
sito de Maricá, com o Detran-RJ e agentes da 
Operação Lei Seca, realizaram na manhã desta 
terça-feira (22/05), na Praça Conselheiro Mace-
do Soares, no Centro, uma Blitz Educativa que o 
Detran-RJ vem realizado ao longo deste mês, em 
alusão ao Maio Amarelo – um movimento mundial 

que tem como proposta chamar a atenção de toda 
sociedade para o alto índice de mortes e feridos no 
trânsito em todo o mundo.

Foram abordados 200 motoristas, que receberam 
cartilhas direto dos cadeirantes da Blitz de Ope-
ração Lei Seca e também folhetos da Campanha 
“Basta de Acidentes”, promovida pela Coordena-
doria de Educação para o Trânsito, que neste mês 
completa um ano de ações pelo município.

Para o motociclista Carlos Eduardo, de 21 anos “a 
ação educativa é muito interessante, pois o que 
aprendemos aqui podemos repassar aos nossos 
amigos e familiares. Aqui eu recebi orientações, so-
bre como conduzir a moto e quais roupas devo ves-
tir, mas também escutei palavras de incentivo para, 
cada vez mais, conduzir minha moto com mais se-
gurança”, disse.

A campanha “Basta de Acidentes”, que neste mês 
comemora o primeiro ano de ações, tem contribuí-
do, segundo a secretaria, para redução no número 
de acidentes no município.

“Hoje classifico a campanha uma ação de sucesso 
por causa do comprometimento de todos em prol 
da preservação da vida, orientando e incentivando 
a diminuição de acidentes em nossa cidade”, des-
tacou Raquel Lima, coordenadora de Educação 
para o Trânsito.
Texto: Laís Reis
Fotos: Fernando Silva

Realizado pela Prefeitura de Maricá através da Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Pesca, o projeto “Lagoa Limpa, 
Mar de Peixe”, levou cerca de 40 alunos da Escola Muni-
cipal Professora Alcione Soares Rangel da Silva para uma 
ação de conscientização sobre a importância da limpeza 
e da preservação do sistema lagunar do município, em 
Bambuí.

Os estudantes do 4° e do 5° ano ouviram atentamente as 
explicações feitas pelo gerente de Pesca da secretaria, 
Gerhard Sardo, plantaram mudas de árvores frutífera e re-
colheram o lixo deixado nas margens do canal que passa 
por baixo da Ponte de Bambuí. “Em cada ação do projeto 
‘Lagoa Limpa, Mar de Peixe’ nós buscamos conscientizar 
os alunos através de palestras, dinâmicas de grupo, coleta 
de lixo e plantio de árvores. Hoje nós plantamos 50 mudas, 
entre pitangueiras e cajueiros”, afirmou.

De acordo com Gerhard, a iniciativa vem sendo desen-
volvida desde o início do ano passado. “Já temos um ano 
e cinco meses de atuação, desenvolvendo várias ações 
junto às comunidades pesqueiras em Zacarias, Itaipuaçu, 
Ponta Negra, Jacaroá e tantos outros lugares. Em cada 
local levamos um grupo diferente de crianças, para que 
elas possam ter o entendimento dos prejuízos ambientais 
causados pelo homem, que polui e ocupa desordenada-
mente os espaços”, concluiu.

A diretora da E.M. Alcione, Andréia Machado Alcântara, 
aprovou o trabalho e falou sobre a proposta integrada 
da construção de textos em que os alunos falem sobre a 
experiência. “É a primeira vez que nossa escola participa 
deste projeto, estamos achando incrível porque a maioria 
dos nossos alunos são moradores do bairro e essa é uma 
lagoa com a qual eles têm contato diariamente. Saímos 
da escola com foco em tudo que está sendo visto e fala-
do, para reunir em redações onde queremos que eles nos 
contem o que foi vivenciado na prática”, explicou Andréia.

Todo o material recolhido nas ações ambientais é levado 
para o aterro sanitário do município. A cada ação são re-
colhidos entre 300 e 500 kg de lixo. Denúncias de crimes 
ambientais devem ser encaminhadas para o Grupamento 
de Defesa Ambiental da Guarda Municipal de Maricá atra-
vés do telefone 153.

Estiveram presentes a subsecretária de Agricultura, Pecu-
ária e Pesca, Julyana Von Matter; Fábio Costa, represen-
tante da Secretaria de Assistência Social; professor Mar-
cos Lacerda, representante da Secretaria de Educação; e 
Vanuza Lúcio, responsável pelo Grupamento de Defesa 
Ambiental.
Texto: Flávia Tenente
Fotos: Elsson Campos 

Maricá recebe Blitz de Operação Lei Seca 
de Conscientização pelo Maio Amarelo

Projeto ‘Lagoa Limpa, Mar de Peixe’ 
leva ações ambientais para Bambuí
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 18182 de 18.08.2017
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) me-
ses, a partir de 02.05.2018, o Servidor EMANUEL COSTA DE FREI-
TAS, do Quadro Permanente, Professora Docente II, sob matrícula nº 
4967, com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 769/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 6874 de 26.03.2018
R E S O L V E ,
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) me-
ses, a partir de 02.05.2018, a Servidora JANEIR ANTUNES DA SILVA, 
do Quadro Permanente, Professora Docente II, sob matrícula nº 1821, 
com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 770/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 15742 de 08.10.2015
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) me-
ses, a partir de 02.05.2018, a Servidora MÁRCIA RAMALHO DA FON-
SECA PEREIRA, do Quadro Permanente, Professora Docente II, sob 
matrícula nº 1861, com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 771/2018
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 4139 de 22.02.2018.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) me-
ses, a partir de 02.05.2018, a Servidora MARIA DE LOURDES GER-
MANO, do Quadro Permanente, Orientadora Pedagógica, sob matrí-
cula nº 5284, com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

ATOS DO PREFEITO

PROC.9416/2017 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Em conformidade com os pareceres da Procuradoria Geral do Muni-
cípio e da Controladoria Geral do Município, RATIFICO  a contratação 
por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art.. 24, inciso II, da Lei 
nº 8.666/93  e suas alterações, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE 
SELOS DE AUTENTICAÇÃO E PAPEL RECICLÁVEIS, com a ONIXX 
STUDIO GRAFICO EIRELI – ME, CNPJ nº 08.811.959/0001-19, no 
valor global de R$ 1.395,00 (MIL TREZENTOS E NOVENTA E CINCO 
MIL REAIS).
Em, 15 de fevereiro de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ

PORTARIA Nº 765/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 5033 de 06.03.2018
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 08 (oito) me-
ses, a partir de 14.05.2018, a Servidora FLÁVIA CARMO CANEDO 
VALENTE, do Quadro Permanente, Fiscal de Posturas e Transportes, 
sob matrícula nº 5588, com lotação na Secretaria de Transportes. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 14.05.2018
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 766/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 7119 de 28.03.2018.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 06 (seis) me-
ses, a partir de 02.05.2018, a Servidora LIANA GUEDES PORTO, do 
Quadro Permanente, Professor Docente I, sob matrícula nº 1526, com 
lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 767/2018
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 12210 de 17.10.2012
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) me-
ses, a partir de 02.05.2018, a Servidora ADRIANE FREIRE MARTINS, 
do Quadro Permanente, Professora Docente II, sob matrícula nº 5512, 
com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 768/2018.
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PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 780/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 23081 de 23.10.2017.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 06 (seis) me-
ses, a partir de 02.05.2018, o Servidor MARCELLO GUIMARÃES 
ZECCER, no cargo efetivo de Fiscal de Posturas e Transportes, sob 
matrícula nº 5565, com lotação na Secretaria de Transportes.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 781/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 7967 de 11.04.2018
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 02.05.2018, o Servidor PAULO TARCISIO CAETANO MA-
RINS, no cargo efetivo de Fiscal de Posturas, sob matrícula nº 1026, 
com lotação na Secretaria de Urbanismo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 782/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 26043 de 30.11.2017.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 02.05.2018, a Servidora LILIAN FONTOURA DA SILVA, do 
Quadro Permanente, Professora Docente I, sob matrícula nº 1564, 
com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 783/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
1780 de 22.01.2018
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 02.05.2018, a Servidora  LOURDES MOURA, do Quadro 
Permanente, Agente de serviços, sob matrícula nº 1693, com lotação 
na Secretaria de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.

PORTARIA Nº 776/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 15966 de 20.07.2017.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 02.05.2018, a Servidora LUCIANE JOSE RODRIGUES, do 
Quadro Permanente, Servente, sob matrícula nº 4589, com lotação na 
Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 777/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 18419 de 13.12.2016
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 06 (seis) meses, 
a partir de 02.05.2018, a Servidora ALUSIENE RANGEL DE FREITAS, 
do Quadro Permanente, Professor Docente II, sob matrícula nº 1549, 
com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 778/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
6083 de 16.03.2018.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 02.05.2018, a Servidora  MARINEZIA COSTA DE ARAUJO, 
do Quadro Permanente,  Professora Docente II, sob matrícula 
nº 2984, com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 779/2018
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
3924 de 21.02.2018.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 06 (seis) meses, 
a partir de 02.05.2018, a Servidora ROSI RODRIGUES RANGEL, do 
Quadro Permanente, Agente Administrativo, sob matrícula nº 1145, 
com lotação na Secretaria de Administração.
   Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA

PORTARIA Nº 772/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 27978 de 28.12.2017.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 02.05.2018, a Servidora ANA MARIA REIS CARRANO, do 
Quadro Permanente, Professora Docente II, sob matrícula nº 5802, 
com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 773/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 25668 de 27.11.2017.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 02.05.2018, a Servidora VERA LUCIA DA SILVA AZEVEDO, 
do Quadro Permanente, Professora Docente II, sob matrícula nº 3266, 
com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 774/2018
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 27211 de 15.12.2017.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 02.05.2018, a Servidora RENATA OLIVEIRA MORIELO, do 
Quadro Permanente, Professora Docente I, sob matrícula nº 6852, 
com lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 775/2018
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 103 da Lei 
Complementar  nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo 
nº 16857 de 29.10.2015.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) me-
ses, a partir de 02.05.2018, a Servidora HELAINE PINHO BARRA, do 
Quadro Permanente, Professor Docente II, sob matrícula nº 6143, com 
lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
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FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 784/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
6388 de 21.03.2018.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 01.05.2018, a Servidora VALDINETE ANTUNES DOS SAN-
TOS, do Quadro Permanente, Auxiliar de Enfermagem, sob matrícula 
nº 1679, com lotação na Secretaria de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de  Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 785/2018
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
4635 de 28.02.2018.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) me-
ses, a partir de 01.05.2018, a Servidora PATRICIA VALERIA PINTO 
GUIMARÃES, do Quadro Permanente, Técnico de Hemoterapia, sob 
matrícula nº 7236, com lotação na Secretaria de Saúde.
   Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 786/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
4821 de 02.03.2018
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 02.05.2018, o Servidor FRANKLIM MUNIZ DE MELO, do 
Quadro Permanente, Agente Administrativo, sob matrícula nº 1633, 
com lotação na Secretaria de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 02.05.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 21 de Maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 2.800, DE 17 DE MAIO DE 2018.
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA SEMANA MUNICIPAL DA JU-
VENTUDE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, A SER CO-
MEMORADO ANUALMENTE, INTEGRANDO-A NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, san-
ciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído a primeira semana que compreende o dia 12 de 
agosto, Dia Internacional da Juventude, a “SEMANA MUNICIPAL DA 
JUVENTUDE”, no âmbito do Município de Maricá, a ser comemorado 
anualmente, integrando-a no Calendário Oficial do Município.
Art. 2º O evento comemorativo instituído no caput deste artigo tem 

cípio de Maricá,
R E S O L V E  
 Art. 1º Exonerar, por motivo de falecimento, PAULO MAU-
RICIO MEIRA DA SLVA, matrícula nº 1647, com validade a partir de 
23.04.2018, que exercia o Cargo de Psicólogo, do Quadro de Funcio-
nários Permanente, vinculado à Secretaria de Saúde.
Art. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando 
seus efeitos legais a partir de 23.04.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 16 de maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0764 de 16 de maio de 2018.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ no uso de suas atribuições 
legais, conforme previsto no inciso VII do Art. 127 da L.O.M. e, CON-
SIDERANDO o processo nº 0003734/2018 de 19/02/2018.
R E S O L V E
Art.1º Ceder o Servidor WASHINGTON LUIS FRANCO LEITÃO, ma-
trícula nº 8277, ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, pelo perío-
do de 1 (um) ano, com possibilidade de prorrogação, a contar de 21 de 
maio de 2018, sem ônus para Prefeitura Municipal de Maricá.  
Art. 2º Esta Portaria produz efeitos imediatos, revogando as disposi-
ções contrárias.
Publique-se!
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, EM 30 DE MAIO DE 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO

Maricá, 15 de maio de 2018
Processo administrativo N° 2083/2017- Dispensa de Licitação. 
Leia-se: RATIFICO a DISPENSA  de LICITAÇÃO, com filcro no art. 
24, Inciso X Lei Federal 8.666/93, referente ao processo Administra-
tivo 2083/2017, que tem por objeto locação de imóvel situado a Rua 
Pereira Neves Nº 272 – Centro – Marica – RJ. No valor global de R$ 
59.680,44 (cinquenta e nova mil, seiscentos e oitenta e quarenta e 
quatro centavos) em favor de MARIA DE CARVALHO MENDES , CPF 
083.062.997-10.
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito

DECRETO Nº 158, DE 21 DE MAIO DE 2018.
ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE DESPE-
SA E DISPÕE SOBRE OS PROCESSOS DE PAGAMENTO
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere a legislação em vigor, e;
CONSIDERANDO a necessidade de dispor de regulamento único 
para os procedimentos de contratação, de celebração de convênios, 
instrumentos congêneres e pagamento no âmbito da administração 
municipal.
CONSIDERANDO os compromissos desta administração com os prin-
cípios constitucionais da legalidade, isonomia, transparência, publici-
dade e eficiência,
DECRETA:
Capítulo I 
Das Disposições Preliminares
Art. 1º Os processos de despesa, no âmbito da Administração Munici-
pal Direta e Indireta, observadas as normas gerais federais, obedece-
rão ao disposto no presente Decreto. 
Capítulo II
Do procedimento Ordinário de Contratação 
Seção I
Da Fase Interna do Procedimento 
Art. 2º A Secretaria Requisitante irá gerar o número de processo, no 
sistema de protocolo, gerando a capa e anexando ao mesmo a Solici-
tação de Compras, sendo o expediente autuado como processo admi-
nistrativo e subscrito pelo Secretário, Procurador Geral ou Controlador 

a finalidade de integrar as ações desenvolvidas no município pelas 
organizações governamentais e não governamentais, em defesa do 
protagonismo juvenil, cabendo-lhe: 
I – Promover palestras, seminários e outros eventos que propiciem o 
debate e a reflexão sobre temas que abordem os diversos aspectos do 
relacionamento entre os jovens;
II – proporcionar aos participantes orientações sobre questões que 
afetam diretamente a qualidade das relações da juventude;
III – desenvolver atividades artísticas, culturais, desportivas e recrea-
tivas que favoreçam e estimulem a convivência mútua, companheiris-
mo, cooperação e o surgimento de novas lideranças.
Art. 2º Durante o evento comemorativo da Semana Municipal da Ju-
ventude será realizada a Conferência Municipal da Juventude.
Art. 3º Durante a Semana Municipal da Juventude serão homenagea-
dos, a cada ano, 01 (um) cidadão e 01 (uma) cidadã, jovens maricaen-
ses que tenham realizado, comprovadamente, atos de reconhecimen-
to público e que tenham se destacado.
Art. 4º A Semana Municipal da Juventude trará a cada ano um novo 
tema que norteará sua programação. 
Paragrafo único. O tema será escolhido pela Comissão Organizadora 
da Semana Municipal da Juventude, que poderá ser composta por 
representantes do governo e sociedade civil.
Art. 5º Para as atividades referidas na presente lei, o Município poderá 
estabelecer parcerias com órgãos públicos e privados.
Art. 6° Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a regulamentar 
esta Lei, através de Decreto.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
RJ, 17 de maio de 2018.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0582/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, IX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Maricá,
R E S O L V E  
 Art. 1º Exonerar, por motivo de falecimento, MARLE-
NE MELO MEZAVILLA, matrícula nº 5927, com validade a partir de 
19.04.2018, que exercia o Cargo de Professor Docente I, do Quadro 
de Funcionários Permanente, vinculado à Secretaria de Educação.
Art. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando 
seus efeitos legais a partir de 19.04.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 16 de maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0583/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, IX da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Maricá,
R E S O L V E  
 Art. 1º Exonerar, por motivo de falecimento, PAULO MAU-
RICIO MEIRA DA SLVA, matrícula nº 954, com validade a partir de 
23.04.2018, que exercia o Cargo de Professor Docente I, do Quadro 
de Funcionários Permanente, vinculado à Secretaria de Educação.
Art. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando 
seus efeitos legais a partir de 23.04.2018.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 16 de maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0584/2018.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, IX da Lei Orgânica do Muni-
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prejudicar o cronograma de conclusão, sob pena de responsabilização 
do servidor que der causa.
§ 5º A autoridade responsável pela requisição de realização de des-
pesa tem a obrigação de acompanhar o andamento do feito até a sua 
conclusão, observados os prazos estabelecidos neste Decreto sob 
pena de responsabilização.
§ 6º A autoridade responsável que der causa ao descumprimento do 
prazo máximo estabelecido no § 4º, deverá justificar nos autos os mo-
tivos que que ensejaram o atraso no andamento processual, sob pena 
de responsabilização. 
§ 7º Excetuam-se a regra prevista no §4º a Comissão Permanente 
de Licitação, a Coordenadoria de Contratos e Convênios, o Setor de 
Compras, a Procuradoria Geral do Município e a Controladoria Geral 
do Município. 
§ 8º A Secretaria Requisitante, poderá solicitar urgência na tramitação 
processual, desde que atendido o art. 3º e 4º do Decreto nº 154 de 02 
de maio de 2018. 
Art. 5º O Órgão de Compras, ao receber o processo, deverá:
I – Verificar a conformidade da documentação;
II – juntar declaração acerca da similitude, no que se refere à existên-
cia (total ou parcial) dos itens requeridos no Órgão de Almoxarifado 
Central ou de processo em curso para aquisição, a fim de evitar o 
fracionamento de despesas;
III – proceder à estimativa de preços, que será obtida mediante pesqui-
sa de mercado, com a apresentação, sempre que possível, de 3 (três) 
orçamentos, exceto no caso de ser utilizada Tabela de Preços obtida 
em Órgão Oficial por meio de consulta ao mercado, situação em que 
bastará a juntada do referido documento;
IV – certificar a modalidade de licitação adequada.
§ 1º A pesquisa de preços, a ser realizada pelo Órgão de Compras ou 
pela Secretaria Requisitante, poderá ser feita:
I – mediante consulta aos fornecedores, que deverão fornecer orça-
mento com assinatura do representante e carimbo do CNPJ, por es-
crito, ou via e-mail oficial, com identificação do fornecedor, contendo 
Razão Social e CNPJ do mesmo, com data e hora da impressão;
II – mediante consulta a endereço eletrônico de fornecedor, devendo 
neste caso, ser anexada resposta do e-mail com identificação do for-
necedor, contendo Razão Social e CNPJ do mesmo, com data e hora 
da impressão;
III – mediante consulta à rede mundial de computadores (internet), 
devendo neste caso ser anexada impressão da página da internet com 
o endereço eletrônico na barra, indicando data e hora da consulta;
IV – mediante consulta ao Portal de Compras Governamentais –  www.
comprasgovernamentais.gov.br ou ao Banco de Preços –  https://www.
bancodeprecos.com.br;
V – contratações similares de outros entes públicos, em execução ou 
concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pes-
quisa de preços, devidamente justificada a utilização do respectivo 
parâmetro. 
§ 2º Caso o processo seja enquadrado como despesa já realizada, 
será sugerida a modalidade de licitação imediatamente mais rígida, na 
escala da Lei Federal n.º 8.666/93, para fins de evitar fracionamento, 
ou, se for aplicável, será sugerida a modalidade Pregão.
§ 3º A Secretaria de Administração centralizará, preferencialmente, os 
processos de aquisição de bens necessários para os diversos órgãos 
da Prefeitura, com o intuito de obter a redução dos valores das pro-
postas.
§ 4º O trâmite dos processos que não se enquadrem na descrição 
contida no caput deste artigo deverão observar os procedimentos de-
finidos em capítulo próprio.
Art. 6º Atendido o disposto no artigo 5º, o Setor de Compras enca-
minhará o processo ao Órgão de Controle Interno, para a imediata 
verificação da economicidade dos preços praticados em relação ao 
mercado.
§ 1º Aprovada a economicidade, dar-se-á seguimento aos autos, 
juntando-se o relatório do Órgão de Controle Interno e, em seguida, 
encaminhando-se o processo ao Órgão de Planejamento;

§ 2º Verificadas inconsistências quanto à economicidade, o Órgão de 
Controle Interno apresentará em seu relatório o valor obtido, encami-
nhando-se, em seguida, os autos ao Órgão de Compras para que se 
proceda à retificação do valor estimado e, se for o caso, a correção da 
modalidade de licitação. Em seguida, o Órgão de Compras remeterá 
os autos ao Órgão de Planejamento.
Art. 7º O Órgão de Planejamento, ao receber o processo administra-
tivo, deverá:
I – analisar e confirmar a existência de disponibilidade orçamentária e, 
quando cabível, a compatibilidade da despesa com o Plano Plurianual 
e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, providenciando a reserva 
orçamentária;
II – verificar se a contratação pretendida acarreta aumento da despesa 
para os próximos exercícios, hipótese na qual instruirá o processo com 
a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva entrar em vigor e nos 2 (dois) subsequentes;
III – zelar pelo cumprimento dos demais requisitos previstos na Lei 
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal), sobretudo o artigo 42 da respectiva legislação;
IV – juntar a especificação da previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das atividades 
a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com 
o respectivo cronograma, mediante apresentação de requisição de re-
serva ou indicação orçamentária.
Art. 8º. Após efetuada a reserva/indicação orçamentária, o Órgão de 
Planejamento encaminhará o processo à Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, quando for o caso, que, se atendidas todas as formali-
dades descritas nos artigos antecedentes, elaborará a minuta do edital 
de licitação, ou os documentos necessários à execução da dispensa/
inexigibilidade, conforme o caso.
§ 1º É vedada a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de 
materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantita-
tivos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou exe-
cutivo.
§ 2º O edital mencionará a vinculação do procedimento ao presente 
Decreto.
§ 3º As referências deste Decreto à Comissão Permanente de Licita-
ção – CPL aplicam-se, no que couber, às Comissões Especiais de Li-
citação instituídas no âmbito do Poder Público Municipal, ao Pregoeiro 
e às respectivas Equipes.
Art. 9º Elaborada a minuta do Edital e seus anexos, a Comissão Per-
manente de Licitação encaminhará o processo à Procuradoria Geral 
do Município para análise da legalidade da minuta editalícia e elabora-
ção de minuta do contrato, se for o caso, que, após análise, remeterá 
o mesmo à Comissão Permanente de Licitação para o processamento 
da fase externa da licitação.
§ 1º A análise de legalidade da Procuradoria Geral do Município será 
conclusiva pela possibilidade ou não de prosseguimento, admitindo-se 
a aprovação com ressalvas apenas em casos de omissões, contra-
dições, obscuridades e erros materiais passíveis de imediato sane-
amento.
§ 2º Antes de realizado o processamento da fase externa de licitação, 
caberá à Comissão Permanente de Licitação submeter o Edital à apre-
ciação e coleta de assinatura do Titular da Pasta.
§ 3º Os avisos contendo os resumos dos editais das licitações deverão 
ser publicados na forma e prazos estabelecidos na legislação em vigor 
que regulamenta o tema.
§ 4º As cópias dos documentos apresentados pelos licitantes deverão 
ser autenticadas em cartório ou por servidor do Município de Maricá, 
devidamente identificado com: nome, cargo e matrícula.
§ 5º Após a elaboração do relatório final e do julgamento pela CPL, 
nos casos de licitação, esta encaminhará os autos para análise do 
Órgão de Controle Interno, a fim de que este verifique o atendimento 
às formalidades processuais.
Capítulo III
Do Procedimento para Contratação Direta
Seção I 

Geral.
Parágrafo único. As Secretarias deverão acompanhar o trâmite virtual 
de suas solicitações de compras.
Art. 3º A Secretaria Requisitante deverá anexar ao processo os se-
guintes documentos:
I – Nos casos de obras e serviços de engenharia, consoante Anexo I 
deste Decreto;
II – Nos casos de compras e serviços, consoante Anexo II deste De-
creto;
III – Nos casos de dispensa e inexigibilidade de Licitação, observar-se-
-á o disposto nos incisos I e II deste artigo, e, ainda, a parte especial 
descrita no Anexo III deste Decreto.
Art. 4º Instruído o processo, a Secretaria Requisitante encaminhará 
os autos ao Gabinete da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão para que realize a análise prévia de conformidade do feito, em 
relação às prioridades administrativas e ao planejamento estratégico 
municipal.
§ 1º Verificados os autos, o Gabinete da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Gestão emitirá uma das seguintes manifestações:
I – Apto ao prosseguimento: quando o objeto descrito nos autos esti-
ver de acordo com as prioridades administrativas, verificado o plane-
jamento estratégico municipal, caso em que os autos terão prossegui-
mento, sendo remetido à autorização do Exmo. Sr. Prefeito, observado 
o art. 63 deste Decreto, e em seguida ao Órgão de Compras;
II – Não apto ao prosseguimento: quando o objeto descrito nos au-
tos não se coadunar com as prioridades administrativas ou com o 
planejamento estratégico municipal, em situações que o Município 
não possa arcar com as respectivas despesas, ou em casos que o 
processo administrativo tenha sido instaurado em inobservância ao 
§2º deste artigo, situação em que o processo administrativo não terá 
prosseguimento;
III – Solicitação de esclarecimentos: quando necessário o atendimen-
to de aspectos ou o preenchimento de informações, caso em que o 
processo administrativo retornará à Secretaria Requisitante para cor-
reções, esclarecimentos ou, se for, o caso, formular juntamente com o 
planejamento a formulação da política pública.
§ 2º Para autorização de prosseguimento, Secretaria de Planejamento 
Orçamento e Gestão deverá observar os seguintes prazos mínimos 
de antecedência para a instauração do processo administrativo, con-
siderado o cronograma de conclusão do seu objeto no planejamento 
estratégico municipal:  
I – Para os processos licitatórios indicados como modalidade convite 
ou pregão, 100 (cem) dias;
II - Para os processos licitatórios indicados como modalidade tomada 
de preços, bem como em procedimentos de chamamentos públicos, 
120 (cento e vinte) dias;
III – Para os processos licitatórios indicados como modalidade concor-
rência, 150 (cento e cinquenta) dias;
IV – Para aquisições com base em Atas de Registro de Preços do 
próprio ente federativo, 60 (sessenta) dias;
V - Para adesões de Atas de Registro de Preços de outros órgãos, 90 
(noventa) dias.
VI – Para os processos de dispensa de licitação enquadrados nos inci-
sos I e II do art. 24 da Lei 8.666/93, o prazo 60 (sessenta) dias;
VII – Para os processos de dispensa de licitação enquadrados nos 
incisos VI e seguintes do art. 24 da Lei 8.666/93 e nos casos de inexi-
gibilidade do art. 25 da Lei 8.666/93, o prazo 100 (cem) dias;
§3º Em situações excepcionais, a Secretaria de Planejamento, Orça-
mento e Gestão poderá emitir manifestação favorável ao prossegui-
mento do processo administrativo, em situações devidamente justifi-
cadas nos autos.
§ 4º Objetivando a efetividade do cumprimento dos prazos estipula-
dos no §2º o processo deverá permanecer no setor pelo qual haverá 
manifestação por um prazo razoável, entendendo-se como prazo ra-
zoável a permanência do procedimento no setor por até 10 (dez) dias 
úteis, cabendo, ainda, o setor observar o cronograma de conclusão 
e eventuais manifestações futuras de outros setores, de modo a não 
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Da contratação direta nos casos de dispensa em razão do valor (Inci-
sos I e II do art. 24 da Lei 8.666/93)
Art. 10. A Secretaria Requisitante formalizará uma solicitação con-
forme procedimentos descritos nos artigos 1º ao 7º deste Decreto, 
atendendo-se aos ritos descritos nesses artigos, naquilo que aplicável.
Art. 11. Atendido o rito disposto no artigo antecedente, o processo será 
encaminhado ao Setor de Compras, devendo ser observados pela Se-
cretaria Requisitante os seguintes procedimentos:
I - Justificar o preço, com base nos orçamentos juntados pelo Órgão 
de Compras;
II - Indicar o fornecedor/prestador e a razão da escolha do mesmo;
III - Juntar aos autos os documentos relacionados nos artigos 27 a 31 
da Lei Federal n.º 8.666/93, no que aplicável;
Art. 12. Após realizadas as formalidades descritas, o Setor de Com-
pras encaminhará o processo à Procuradoria Geral do Município, se-
guindo os trâmites do presente Decreto.
§ 1º Em seguida, os autos serão remetidos ao órgão de Controle Inter-
no para análise do procedimento.
§ 2º Aprovada a despesa pela Controladoria Geral, o processo retor-
nará ao Órgão de Planejamento para emissão da Nota de Empenho.
Seção II
Dispensa de Licitação (PARA incisos III em diante do art. 24 da Lei 
8.666/93) e Inexigibilidade de Licitação
Art. 13. A Secretaria Requisitante formalizará uma solicitação con-
forme procedimentos descritos nos artigos 1º ao 7º deste Decreto, 
atendendo-se aos ritos descritos nesses artigos, naquilo que aplicável.
Art. 14. Atendido o rito disposto no artigo antecedente, o processo será 
encaminhado ao Setor de Compras, devendo ser observados os se-
guintes procedimentos em qualquer caso de contratação direta desta 
Seção (dispensa ou inexigibilidade):
I – justificar o preço, com base nos orçamentos juntados pelo Órgão 
de Compras;
II – indicar o fornecedor/prestador e a razão da escolha do mesmo, 
podendo basear-se para a escolha nas informações prestadas no Ter-
mo de Referência/Projeto Básico juntado pela Secretaria Requisitante;
III – juntar aos autos os documentos relacionados nos artigos 27 a 31 
da Lei n.º 8.666/93, no que aplicável;
IV – providenciar o atendimento dos requisitos especiais estabelecidos 
no dispositivo da Lei Federal nº 8.666/93, que fundamentar a contra-
tação.
Parágrafo único. Deverão, ainda, ser observadas as disposições cons-
tantes no Anexo III deste Decreto.
Art. 15. Após análise quanto ao atendimento das formalidades descri-
tas nos artigos antecedentes, o Setor de Compras remeterá o feito à 
Procuradoria Geral do Município, para análise da legalidade do pedido, 
observados os procedimentos estabelecidos nos capítulos próprios.
§ 1º A análise de legalidade da Procuradoria Geral do Município será 
conclusiva pela possibilidade ou não de prosseguimento, admitindo-se 
a aprovação com ressalvas apenas em casos de omissões, contra-
dições, obscuridades e erros materiais passíveis de imediato sane-
amento.
§ 2º Caso haja exigências estipuladas pela Procuradoria Geral do 
Município passíveis de serem saneadas, o processo de dispensa ou 
inexigibilidade retornará à Secretaria Requisitante para atendimento, 
somente tendo seu procedimento regular, depois de atendidas as re-
feridas exigências.
§ 3º Caso não seja possível o atendimento das exigências descritas 
no §2º, o procedimento deverá ser arquivado ou convertido em proce-
dimento de despesa ordinária.
Art. 16. Após a aprovação da Dispensa ou Inexigibilidade de Licitação 
pela Procuradoria, se for o caso, a Secretaria Requisitante providen-
ciará a juntada aos autos da documentação necessária para efetiva-
ção da contratação e, após, encaminhará ao Órgão de Controle Inter-
no, para análise de regularidade processual.
Art. 17. Após sua manifestação, o Órgão de Controle Interno remeterá 
o processo à Secretaria Requisitante para que proceda a autorização 
da dispensa ou da inexigibilidade de licitação. Em seguida, o processo 

deverá ser remetido ao Gabinete do Prefeito para que o Chefe do Po-
der Executivo Municipal tenha ciência e, em caso de anuência, realize 
a assinatura da ratificação da dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
§ 1º Em seguida, a Secretaria providenciará a publicação da autoriza-
ção e da ratificação do ato de dispensa ou inexigibilidade de licitação 
na Imprensa Oficial do Município, na forma e prazo estabelecidos no 
art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93.
§ 2º O Órgão de Publicação realizará a conferência do conteúdo a ser 
publicado, relacionando-o com o teor do processo.
§ 3º Caso haja exigências estipuladas pelo Órgão de Controle Interno, 
passíveis de serem saneadas, o processo retornará à Secretaria Re-
quisitante para atendimento, somente tendo seu procedimento regu-
lar após atendidas as referidas exigências. Caso não seja possível o 
atendimento das exigências, o procedimento deverá ser arquivado ou 
convertido em procedimento de despesa ordinária, providenciando-se 
o processo licitatório para a contratação.
§ 4º Após a publicação, o Órgão de Imprensa encaminhará o pro-
cesso ao Órgão de Planejamento para empenhamento da despesa, 
observando-se em seguida os demais ritos dos artigos 21 e seguintes 
deste Decreto.
Subseção I
dos processos de rito especial
Art. 18. Os processos de despesas que digam respeito a determina-
ções judiciais às quais impliquem em obrigação de fazer, entregar ou 
dar coisa certa, não fixada pecuniariamente em juízo, a acarretar pena 
de multa ou outra penalidade pelo descumprimento, e que não esteja 
previamente contratada ou registrada em Ata de Registro de Preços 
da Administração Municipal, observará o seguinte procedimento:
I – A Procuradoria Geral do Município, ao ser intimada da decisão, 
informará a Secretaria com a devida competência para proceder à ins-
tauração processual, já informando o prazo para o seu cumprimento e 
a devida fundamentação legal, nos termos da lei 8.666/93. No caso da 
comunicação processual ocorrer diretamente à Secretaria, a mesma 
deverá encaminhar, em caráter de extrema urgência, à Procuradoria 
Geral do Município para que o órgão atenda ao descrito neste inciso;
II – Iniciado o processo e verificada a necessidade de estimativa de 
preços, a Secretaria Requisitante ou o Órgão de Compras procede-
rá à cotação, que será obtida mediante pesquisa de mercado, com a 
apresentação, sempre que possível, de 3 (três) orçamentos, exceto 
no caso de ser utilizada Tabela de Preços obtida em Órgão Oficial por 
meio de consulta ao mercado, situação em que bastará a juntada do 
referido documento;
III – Em seguida, a Secretaria Requisitante ou Órgão de Compras, a 
depender do caso, remeterá o processo administrativo ao Órgão de 
Planejamento, para reserva orçamentária/bloqueio e empenhamento 
da despesa.
§ 1º Nos casos de extrema urgência, verificada a iminência de encer-
ramento do prazo fixado em juízo para atendimento da obrigação, a 
Secretaria Requisitante/Órgão de Compras dará prosseguimento ao 
feito com os orçamentos já obtidos, ainda que em quantitativo inferior 
ao descrito no inciso II deste artigo.   
§ 2º Os processos desta subseção serão remetidos ao Órgão de Con-
trole Interno para realização do controle a posteriori, e terão reunidos 
os procedimentos de contratação e de pagamento no mesmo proces-
so administrativo.
Capítulo IV
Da Homologação e Assinatura do Contrato
Seção I
Procedimentos Gerais
Art. 19. A análise de regularidade do Órgão de Controle Interno será 
conclusiva quanto à possibilidade de homologação da licitação, bem 
como de autorização e ratificação da dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, emitindo um dos seguintes pareceres:
I – Despesa Aprovada: quando atendidas todas as exigências estabe-
lecidas em Lei, neste Decreto e pela Procuradoria Geral do Município 
e pela Controladoria Geral;
II – Despesa Aprovada com Ressalvas: quando apesar de atendidas 

todas as exigências estabelecidas em Lei e neste Decreto, persistirem 
exigências estabelecidas pela Procuradoria Geral do Município e pela 
Controladoria Geral, que configurem formalidades passíveis de sane-
amento, desde que as ressalvas sejam atendidas antes da homologa-
ção, autorização e ratificação, condição sine qua non para o empenho;
III – Despesa Irregular: quando identificadas ilegalidades ou irregu-
laridades insanáveis, devendo ser o processo encaminhado para a 
Autoridade Competente para apuração de responsabilidade.
Parágrafo único. O empenho das despesas está condicionada às hi-
póteses previstas nos incisos I e II, sob pena de apuração de respon-
sabilidade.
Art. 20. O Órgão de Controle Interno encaminhará o processo à Se-
cretaria Requisitante para conhecimento e providências cabíveis ao 
saneamento das recomendações porventura existentes, na forma do 
artigo anterior, e homologação da licitação, bem como a autorização 
da dispensa ou inexigibilidade de licitação.
§ 1º No caso de haver restrições que impeçam a homologação da 
licitação e a autorização da dispensa ou inexigibilidade de licitação, a 
Secretaria Requisitante saneará as impropriedades existentes, confor-
me disposições do Órgão de Controle Interno.
§ 2º Quando for exigida justificativa no Parecer da Procuradoria Geral 
do Município, que implique em uma análise de subjetividade, passível 
de ser atendida até a fase de homologação da licitação ou da autoriza-
ção da dispensa ou inexigibilidade, deve o processo ser remetido para 
o referido Órgão para o fim de verificação do atendimento da citada 
exigência, que o encaminhará para a Procuradoria. Em caso de não 
atendimento, a Procuradoria deverá se manifestar acerca dos proce-
dimentos cabíveis. No caso de atendimento satisfatório proceder-se-á 
na forma do caput deste artigo.
§ 3º Quando houver sido exigido documentos e/ou autorizações no 
Parecer da Procuradoria Geral do Município, não haverá necessidade 
de remessa do processo para o referido Órgão, cabendo ao Órgão de 
Controle Interno a verificação do atendimento das exigências desta 
natureza.
§ 4º Quando da aquisição de bens móveis ou imóveis, a Secretaria 
requisitante deverá encaminhar cópia do empenho/contrato ao Órgão 
de patrimônio para cadastro e arrolamento, para que este último órgão 
proceda a esses atos no momento de recebimento do bem.
Art. 21. Assinado o ato de homologação dos procedimentos licitatórios, 
a Secretaria Requisitante encaminhará memorando ao Órgão de Pu-
blicação, solicitando a publicação do homologo na Imprensa Oficial do 
Município, na forma e prazo estabelecidos na Lei Federal nº 8.666/93.
Parágrafo único. O Órgão de Publicação realizará a conferência do 
conteúdo da publicação, relacionando-o com o teor do processo.
Art. 22. Após a publicação, a Secretaria Requisitante encaminhará 
o processo para o Órgão de Planejamento para empenhamento da 
despesa e sequencialmente para a Coordenadoria de Contratos e 
Convênios que:
I – Convocará o Secretário responsável pela Pasta (Ordenador de 
Despesa), para assinar a Nota de Empenho e, quando for o caso, 
assinar o Contrato;
II – Convocará o vencedor do processo licitatório para assinatura do 
contrato, o qual terá sua redação final elaborada pela referida Coor-
denadoria, nos termos da minuta fornecida pela Procuradoria Geral 
do Município, entregando neste momento ao contratado a Nota de 
Empenho da despesa e a ordem de início do fornecimento, obras ou 
serviços.
§ 1º Ficará a cargo da Coordenadoria de Contratos e Convênios o 
arquivo de todos os contratos celebrados no âmbito da Administração 
Direta.
§ 2º Mensalmente, a Coordenadoria de Contratos e Convênios deverá 
encaminhar mídia digital dos contratos assinados para a Procuradoria 
Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município.
§ 3º Sem prejuízo do arquivo realizado na Coordenadoria de Contratos 
e Convênios, todos os órgãos da administração direta e indireta man-
terão arquivo cronológico dos seus respectivos contratos e aditivos, 
bem como o registro dos respectivos extratos.
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do termo aditivo do contrato e a convocação do contratado para sua 
assinatura.
Art. 33. Assinado o termo, a Secretaria Requisitante realizará o en-
caminhamento ao Órgão de Publicação, solicitando a publicação do 
extrato do termo, na Imprensa Oficial do Município, na forma e prazo 
estabelecidos no Art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93. 
§ 1º O Órgão de Publicação realizará a conferência do conteúdo da 
publicação, relacionando-o com o teor do processo.
§ 2º Após a publicação, o processo será cadastrado no SIGFIS/TCE, 
efetuando-se pela Controladoria Geral do Município a cópia da do-
cumentação necessária para envio ao Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro – TCE/RJ, na forma e prazos estabelecidos nas 
deliberações daquela Corte de Contas.
§ 3º O Órgão de Controle Interno encaminhará o processo à Secreta-
ria Requisitante para acompanhamento da execução contratual.
§ 4º Nas aquisições em que o Termo de Contrato for substituído pelos 
instrumentos permitidos pela Lei de Licitações, também deverá ser 
providenciada a publicação do respectivo extrato.
Art. 34. No caso do artigo 31, §4º deste Decreto, o cadastramento no 
SIGFIS/TCE-RJ também deverá ser efetuado pelo setor competente.
CAPÍTULO V
Dos Convênios E INSTRUMENTOS CONGÊNERES
Seção I
PROCEDIMENTOS GERAIS
Art. 35 As disposições deste Capítulo aplicam-se aos convênios e ou-
tros instrumentos congêneres celebrados pela Administração Munici-
pal com outros Entes Públicos e com Entidades da iniciativa privada, 
inclusive as abrangidas pela Lei Federal n.º 13.019/14 e pelo Decreto 
Municipal nº 54/2017, no que couber.
§ 1º. A celebração de convênios com outros entes públicos ou insti-
tuições internacionais obedecerá à legislação e normativas próprias, 
aplicando-se subsidiariamente o disposto no presente Decreto.
§ 2º No caso de recebimento de verbas oriundas de Contratos de 
Programa, Convênios ou Termos similares decorrentes de repasses 
voluntários, observar-se-á as normativas dos Entes concedentes para 
captação e aplicação da verba, assim como para Prestação de Con-
tas.
§ 3º. Aplicam-se, no que cabíveis, as disposições do art. 1º ao art. 23 
do presente Decreto.
Seção II
CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES COM ENTIDADES 
DA INICIATIVA PRIVADA
Art. 36 A celebração de convênio e outros instrumentos congêneres 
dependem de prévia aprovação pelo titular do órgão do plano de traba-
lho proposto pela organização interessada ou em conjunto com esta.
Parágrafo Único. O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações:
I – identificação do objeto a ser executado;
II – metas a serem atingidas;
III – etapas ou fases de execução;
IV – plano de aplicação dos recursos financeiros, quando for o caso;
V – cronograma de desembolso, quando for o caso;
VI – previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da 
conclusão das etapas ou fases programadas;
VII – se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, com-
provação de que os recursos próprios para complementar a execução 
do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a administração.
Art. 37 O processo de conveniamento será, sempre que possível, an-
tecedido de processo público de seleção, por meio do qual a secretaria 
interessada possa avaliar os possíveis parceiros interessados com fito 
de selecioná-los para celebração do convênio.
Art. 38 A Secretaria requisitante encaminhará o processo à submissão 
do Exmo. Sr. Prefeito, no caso de transferência de recursos, com os 
seguintes documentos, conforme o caso:
I – cédula de identidade dos representantes legais da pessoa jurídica;
II – em se tratando de pessoas jurídicas, ato constitutivo (com as alte-

IV – comprovação de vantajosidade da prorrogação, na forma estipu-
lada no art. 5º, inciso III e respectivo § 1º deste Decreto;
V – comprovação da manutenção das condições de habilitação do 
contratado
VI – especificação da previsão de recursos orçamentários que asse-
gurem o pagamento das obrigações decorrentes da alteração ou pror-
rogação, mediante apresentação de requisição de reserva de dotação;
Parágrafo Único. Para as situações de prorrogações contratuais, será 
considerado como antecedência razoável o período de 120 (cento e 
vinte) dias anteriores à expiração do prazo contratual. 
Art. 26. Observadas as disposições do artigo 24 e 25, os contratos 
administrativos de prestação de serviços de natureza contínua, com 
fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, só poderão ser 
prorrogados, se também preenchidos os seguintes requisitos:
I – estejam em vigor; 
II – haja previsão para a prorrogação no edital e no contrato; 
III – seja justificada, em qualquer caso, a vantagem para a Adminis-
tração Pública; 
IV – o prazo da prorrogação seja igual ou inferior àquele fixado no 
contrato de origem; 
V – sejam respeitados os limites máximos previstos em lei; 
VI – haja anuência da autoridade competente; 
VII – haja disponibilidade orçamentária, de acordo com a legislação.
Parágrafo único. Com base no cálculo ou projeção de reajuste, incum-
birá à Secretaria Requisitante a especificação no processo adminis-
trativo do valor de reajuste, em momento obrigatoriamente anterior à 
análise do Órgão de Controle Interno. 
Art. 27. Na prorrogação de prazos contratuais, os prazos de meses e 
anos expiram no dia de igual número de início, ou no imediato, se faltar 
exata correspondência.
Parágrafo único. Na contagem dos prazos, considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, 
só iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente no órgão ou 
na entidade.
Art. 28. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de 
preços cujo índice esteja previsto no próprio contrato, as atualizações, 
compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condi-
ções de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 
orçamentárias até o limite do seu valor  corrigido,  não   caracterizam  
alteração   do   contrato,  podendo   ser   registrados  por  simples   
apostila, dispensada a celebração de aditamento, bem como a análise 
da Procuradoria Geral do Município, devendo constar no processo:
a) metodologia de cálculo do reajustamento e exposição dos índices 
setoriais aplicáveis;
b) memória de cálculo dos valores liquidados e a liquidar.
Art. 29. Autorizado o prosseguimento da alteração ou prorrogação pelo 
Exmo. Sr. Prefeito, o qual verificará nas prorrogações contratuais o 
prazo de antecedência descrito no artigo 25, parágrafo único, deste 
Decreto, será o mesmo remetido à Procuradoria Geral do Município 
para que seja avaliada a viabilidade jurídica da alteração ou prorroga-
ção do contrato, bem como para elaboração e aprovação da minuta da 
alteração/prorrogação contratual pretendida.
Parágrafo único. A análise de legalidade da Procuradoria Geral do 
Município será conclusiva pela possibilidade ou não de prossegui-
mento, admitindo-se a aprovação com ressalvas apenas em casos de 
omissões, contradições, obscuridades e erros materiais passíveis de 
imediato saneamento.
Art. 30. Aprovada a viabilidade jurídica pela Procuradoria Geral do 
Município, o processo será encaminhado ao Órgão de Controle Inter-
no, para análise de formalidade, procedendo nos termos do artigo 18 
deste Decreto.
Art. 31. Em caso de aprovação, o Órgão de Controle Interno encami-
nhará o processo ao Órgão de Planejamento, que efetuará a reserva 
orçamentária da despesa, bem como realizará a emissão de nota de 
empenho.
Art. 32. Em seguida, o Órgão de Planejamento realizará o encami-
nhamento à Coordenadoria de Contratos e Convênios para confecção 

§ 4º Após a formalização do contrato, a Coordenadoria de Contratos 
e Convênios publicará Portaria nomeando a comissão ou responsável 
pela fiscalização da execução do contrato, mediante designação do 
Secretário Requisitante.
§ 5º Incumbirá à Coordenadoria de Contratos e Convênios a numera-
ção sequencial das Portarias de nomeação da comissão ou responsá-
vel pela fiscalização da execução do contrato, cabendo às Secretarias 
Requisitantes a responsabilidade pela indicação, comunicação e re-
gistro da comissão ou responsável pela fiscalização contratual.
§ 6º Nas aquisições em que o Termo de Contrato for substituído pelos 
instrumentos permitidos pela Lei de Licitações, a Coordenadoria de 
Contratos e Convênios realizará a convocação do fornecedor/presta-
dor de serviços para retirada da Nota de Empenho.
§ 7º A Coordenadoria de Contratos e Convênios realizará o envio men-
sal de comunicados de vigência contratual às secretarias e demais 
entidades municipais.
§ 8º A Coordenadoria de Contratos e Convênios poderá requerer à 
Secretaria Requisitante, via memorando, a assinatura de contratos, 
extratos e termos, bem como solicitar a designação dos integrantes 
das comissões de fiscalização, com remessa do respectivo processo 
de contratação ao órgão de origem, quando verificado como medida 
mais recomendável à eficiência administrativa e ao atendimento dos 
prazos constantes neste Decreto.
Art. 23. Assinado o contrato, ou o instrumento equivalente, a Secreta-
ria Requisitante realizará o encaminhamento ao Órgão de Publicação, 
solicitando a publicação do extrato do contrato, na Imprensa Oficial do 
Município, na forma e prazo estabelecidos no Art. 61, parágrafo único, 
da Lei 8.666/93. 
§ 1º O Órgão de Publicação realizará a conferência do conteúdo da 
publicação, relacionando-o com o teor do processo.
§ 2º Após a publicação, o processo será cadastrado no SIGFIS/TCE, 
efetuando-se pela Controladoria Geral do Município a cópia da do-
cumentação necessária para envio ao Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro – TCE/EJ, na forma e prazos estabelecidos nas 
deliberações daquela Corte de Contas.
§ 3º Após envio da documentação ao TCE/RJ, a Controladoria Ge-
ral do Município remeterá o processo à Secretaria Requisitante para 
acompanhamento da execução contratual.
§ 4º Nas aquisições em que o termo de contrato for substituído pelos 
instrumentos permitidos pela Lei de Licitações, também deverá ser 
providenciada a publicação do respectivo extrato.
§ 5º No caso do artigo 22, §6º deste Decreto, o cadastramento no 
SIGFIS/TCE-RJ também deverá ser efetuado pelo setor competente.
Seção II
Da Duração, Prorrogação e Alteração dos Contratos Administrativos
Art. 24. O pedido de alteração e prorrogação de contratos deverá ob-
servar o disposto nos artigos 1º ao 7º deste Decreto, no que couber.
Art. 25. O requerimento de alteração e prorrogação contratual será 
iniciado com solicitação do órgão interessado, formulado com antece-
dência razoável, e juntado aos autos da contratação primária, devendo 
o referido pedido estar subscrito pelo titular do órgão e submetido à 
autorização do Exmo. Sr. Prefeito, acompanhado dos seguintes do-
cumentos:
I – fundamentação legal e justificativa circunstanciada para a alteração 
ou prorrogação;
II – carta do contratado manifestando interesse na alteração ou pror-
rogação, quando não se tratar de alteração unilateral do contrato, nos 
termos da Lei n.º 8666/93;
III – no caso de modificação dos itens constantes do contrato original: 
a) planilha de modificação de itens contendo os acrescentados e ex-
cluídos;
b) percentuais especificados da alteração;
c) composições analíticas de formação de preços unitários que expo-
nham as descrições, quantificações e preços dos insumos;
d) justificativa dos preços, preferencialmente, mediante a relação ou 
pesquisa dos preços de mercado e respectiva metodologia de pesqui-
sa e/ou referência a sistema de custos utilizado;



Jornal Oficial
de Maricá

23 de maio de 2018
Ano X • Edição nº 8588 www.marica.rj.gov.br

empenhamento da despesa, caso não haja restrições eventualmente 
formuladas, que por sua vez encaminhará à Secretaria Requisitante, 
para prosseguimento.
Art. 50 Após a assinatura do Convênio, compete à Secretaria Requi-
sitante:
I - Encaminhar cópia do Termo assinado para o órgão de Assuntos 
Federativos para arquivamento e anexar 1 (uma) via ao processo ad-
ministrativo de captação de recursos e solicitar a publicação do extrato 
do convênio e da Portaria nomeando a comissão ou responsável pela 
fiscalização da execução do contrato, mediante designação do Secre-
tário Requisitante.
II - Acompanhar a execução do Termo e aplicação dos recursos, em 
âmbito Municipal, com assessoria da Subsecretaria de Assuntos Fe-
derativos, assim como providenciar os devidos cadastramentos junto 
aos sistemas de cadastros dos órgãos Concedentes.
Art. 51 Os processos de alteração de convênios e instrumentos congê-
neres obedecerão, no que couber, o fluxo previsto nesta Seção.
Art. 52 As demais formalidades necessárias para a celebração do Ter-
mo de Convênio/ Contrato de Repasse que se façam necessárias para 
atendimento a normativas dos Entes Concedentes estabelecer-se-ão 
por ato próprio do Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão.
CAPÍTULO VI
Dos Processos de Registro de Preços
Art. 53. O Órgão Gerenciador, de ofício ou mediante provocação, ini-
ciará o processo de Registro de Preços.
§ 1º A Secretaria/Entidade deverá encaminhar ofício, informando as 
suas necessidades para o Órgão Gerenciador, que efetuará a abertura 
do Registro de Preços e gerará o processo fisicamente no sistema 
de Protocolo, anexando o Termo de Referência confeccionado pela 
Secretaria/Entidade competente para o feito, nos termos da legislação 
municipal, devidamente aprovado pelo Titular do órgão, e que indique 
os elementos necessários e suficientes para caracterizar o objeto so-
licitado, contendo necessariamente o disposto no Anexo I ou II, con-
forme o caso.
§ 2º Antes de gerar o processo fisicamente o Órgão Gerenciador con-
sultará todas as Secretarias e Órgãos similares acerca do interesse 
em participar do Registro.
§ 3º Caso tenham interesse, as Secretarias/Entidades deverão enca-
minhar ao Órgão Gerenciador a sua Memória de Cálculo.
§ 4º Após esta fase inicial, o processo seguirá o trâmite de despesa 
ordinária, descrito neste Decreto até a Homologação.
§ 5º A homologação do processo de Registro de Preços será reali-
zada pela Secretaria/Entidade competente, nos termos da legislação 
municipal.
§ 6º Após a homologação, o Órgão Gerenciador elaborará a Ata de 
Registro de Preços, em 3 (três) vias, no formato da Minuta aprovada, 
convocará o fornecedor para assinar a Ata de Registro de Preços e 
providenciará sua publicação na íntegra no Jornal Oficial de Maricá 
- JOM.
§ 7º O Órgão Gerenciador manterá arquivo de todas as Atas de Re-
gistro de Preços.
Capítulo VIi
Da Aquisição/Contratação Através de Ata de Registro de Preços
Art. 54. A Secretaria Requisitante, a qual tem que obrigatoriamente 
ter feito parte da Ata de Registro de Preços, irá gerar um processo 
administrativo de aquisição/contratação e o instruirá com:
I – Solicitação de Compras, indicando que ira adquirir/contratar de 
acordo com a Ata de Registro de Preços; 
II – Memória de Cálculo.
§ 1º O Órgão de Compras, ao receber o processo, verificará a con-
formidade da documentação com o estipulado neste artigo. Havendo 
irregularidades remeterá o processo à Secretaria Requisitante para 
correção das desconformidades.
§ 2º O Órgão Gerenciador deverá juntar ao processo administrativo 
cópia da publicação da Ata de Registro de Preços em vigor que con-
tenha os objetos solicitados pela Secretaria Requisitante e debitar o 
quantitativo consumido do saldo da referida Ata.

§ 6º Em se tratando de convênio que importe na aquisição de bens 
moveis ou imóveis, a Secretaria requisitante deverá encaminhar cópia 
do termo ao setor de patrimônio para cadastro e arrolamento.
Art. 43 Assinado o instrumento, a Secretaria Requisitante realizará o 
encaminhamento ao Órgão de Publicação, solicitando a publicação do 
extrato do convênio e da Portaria nomeando a comissão ou responsá-
vel pela fiscalização da execução do convênio, na Imprensa Oficial do 
Município, na forma e prazo estabelecidos no Art.61, parágrafo único, 
da Lei 8666/93.
§ 1º O Órgão de Publicação realizará a conferência do conteúdo da 
publicação, relacionando-o com o teor do processo.
§ 2º Após a publicação, o processo será cadastrado no SIGFIS/TCE, 
efetuando-se pela Controladoria Geral do Município a cópia da do-
cumentação necessária para envio ao Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro – TCE/EJ, na forma e prazos estabelecidos nas 
deliberações daquela Corte de Contas.
§ 3º Após envio da documentação ao TCE/RJ, a Controladoria Ge-
ral do Município remeterá o processo à Secretaria Requisitante para 
acompanhamento da execução do convênio.
Art. 44 Os processos de alteração de convênios obedecerão, no que 
couber, o fluxo previsto nesta Seção.
Seção III
CONVÊNIOS, CONTRATOS DE PROGRAMA E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES COM ENTES PÚBLICOS
Art. 45 Para captação de recursos junto a outros Entes Públicos será 
iniciado processo administrativo próprio, devidamente autorizado pelo 
Chefe do Executivo, instruído com o Plano de Trabalho proposto.
Parágrafo Único. O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações:
I – identificação do objeto a ser executado;
II – metas a serem atingidas;
III – etapas ou fases de execução;
IV – plano de aplicação dos recursos financeiros, quando for o caso;
V – cronograma de desembolso, quando for o caso;
VI – previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da 
conclusão das etapas ou fases programadas;
VII – se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, com-
provação de que os recursos próprios para complementar a execução 
do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a administração;
VIII – previsão de contrapartida, quando for o caso;
IX – demais requisitos exigidos nas normativas dos Entes Conceden-
tes.
Art. 46 O processo será encaminhado para o Setor de Compras para 
realização de pesquisas e estabelecimento dos valores estimados dos 
itens/serviços a fim de se concluir o Plano de Trabalho.
§ 1º Observar-se–á o disposto no art. 5º acerca da realização de pes-
quisa de preços.
§ 2º Desde que não tenha decorrido mais de 180 (cento e oitenta) dias 
entre a pesquisa de preço para elaboração do Plano de Trabalho de 
captação dos recursos e a data de abertura do processo administrativo 
para realização da despesa com verbas oriundas do Convênio, não 
será necessária nova pesquisa de preços. 
Art. 47 Autorizado o prosseguimento do processo, a Secretaria Re-
quisitante encaminhará o processo ao Órgão de Planejamento que 
adotará os seguintes procedimentos:
I – verificação da adequação orçamentária e financeira da contrapar-
tida que se pretende realizar, promovendo, se for o caso, a reserva 
dos recursos;
II – encaminhamento do processo à Procuradoria Geral do Município 
para manifestação acerca da legalidade da celebração do convênio.
Art. 48 Aprovado o processo pela Procuradoria Geral do Município, a 
Secretaria Requisitante encaminhará o processo para a Controladoria 
Geral para emissão de parecer conclusivo sobre a possibilidade de 
assinatura do convênio.
Art. 49 Havendo relatório conclusivo pela Controladoria Geral, o 
processo deverá ser encaminhado ao Órgão de Planejamento para 

rações existentes ou consolidadas) devidamente registrado no órgão 
próprio, acompanhado de documentos de eleição de seus adminis-
tradores;
III – prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
IV – prova de regularidade para com a fazenda municipal do domicílio 
ou sede do partícipe, ou outra equivalente, na forma da lei;
V – em se tratando de pessoas jurídicas, prova de regularidade relati-
va à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encar-
gos sociais instituídos por lei;
VI – indicação dos recursos orçamentários para a efetivação dos re-
passes previstos, mediante apresentação de requisição de reserva de 
dotação;
VII – justificativa dos valores a serem despendidos, com a demonstra-
ção da adequação da despesa aos fins pretendidos;
VIII – quando se tratar de convênio cujo objeto inclua o atendimento a 
crianças e adolescentes: comprovante de registro no Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 39 Autorizado o prosseguimento do processo, a Secretaria Re-
quisitante encaminhará o processo ao Órgão de Planejamento, que 
adotará os seguintes procedimentos:
I – verificação da adequação orçamentária e financeira da despesa 
que se pretende realizar, promovendo, se for o caso, a reserva dos 
recursos;
II – encaminhamento do processo à Procuradoria Geral do Município 
para manifestação acerca da legalidade da celebração do convênio e 
para elaboração da minuta do instrumento do convênio.
Art. 40 Aprovado o processo pela Procuradoria Geral do Município, a 
Secretaria Requisitante encaminhará o processo para a Controladoria 
Geral para emissão de parecer conclusivo sobre a possibilidade de 
assinatura do convênio.
Art. 41 Do instrumento de convênio constará a obrigação, por parte 
da entidade que receber recursos financeiros do Município, de abrir 
conta corrente destinada especificamente à movimentação dos recur-
sos recebidos.
Parágrafo único. Quando o convenente não puder cumprir a deter-
minação contida no caput o órgão municipal responsável justificará 
o fato no processo e estabelecerá os procedimentos específicos de 
prestação de contas.
Art. 42 Havendo relatório conclusivo pela Controladoria Geral, o pro-
cesso deverá ser encaminhado ao Órgão de Planejamento para em-
penhamento da despesa, que por sua vez encaminhará à Coordena-
doria de Contratos e Convênios para a assinatura do convênio.
§ 1º Ficará a cargo da Coordenadoria de Contratos e Convênios o 
arquivo de todos os convênios celebrados no âmbito da Administração 
Direta.
§ 2º Após a assinatura do Convênio a Coordenadoria de Contratos e 
Convênios deverá encaminhar mídia digital dos convênios assinados 
para a Procuradoria Geral do Município e para a Controladoria Geral 
do Município. Ademais, deverá encaminhar cópia do Termo assinado 
para Subsecretaria de Assuntos Federativos, nos casos que digam 
respeito à sua atribuição.
§ 3º Sem prejuízo do arquivo realizado na Coordenadoria de Contratos 
e Convênios, todos os órgãos da administração direta e indireta man-
terão arquivo cronológico dos seus respectivos termos, bem como o 
registro dos respectivos extratos.
§ 4º Após a formalização do termo, a Coordenadoria de Contratos e 
Convênios publicará Portaria nomeando a comissão ou responsável 
pela fiscalização da execução do contrato, mediante designação da 
Secretaria Requisitante, cabendo a esta última a responsabilidade 
pela indicação, comunicação e registro da comissão ou responsável 
pela sua fiscalização.
§ 5º O termo de convênio será assinado em pelo menos 3 (três) vias 
originais, devendo uma ficar no processo administrativo, uma ser en-
tregue ao partícipe privado e outra à Secretaria requisitante, devendo 
todas as folhas do convênio ser rubricadas.  
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§ 3º O Processo será remetido à Secretaria de Administração para jun-
tada aos autos do despacho de autorização da despesa, e em seguida 
para o Órgão de Planejamento para fins de empenhamento da despe-
sa. Caso a despesa não seja autorizada o procedimento receberá no 
sistema o status de “Não Autorizado”, devendo retornar ao Setor de 
Compras para verificação do saldo da respectiva Ata.
§ 4º Empenhada a despesa, o processo será encaminhado para a 
Coordenadoria de Contratos e Convênios para assinatura do Contrato, 
quando não for o caso de dispensa legal de assinatura de Contrato e, 
sequencialmente, seguirá o rito ordinário estabelecido neste Decreto. 
Capítulo VIIi
Dos Processos de Pagamento Ordinários 
Seção I
Disposições Gerais
Art. 55. Os processos de pagamento serão iniciados com a requisição 
de pagamento dirigida pela Secretaria de origem, que será respon-
sável pela instrução do processo a fim de possibilitar a liquidação da 
despesa.
§ 1º A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adqui-
rido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobató-
rios do respectivo crédito.
§ 2º Essa verificação tem por fim apurar:
I – a origem e o objeto do que se deve pagar;
II – a importância exata a pagar;
III – a quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação.
§ 3º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços 
prestados terá por base:
I – o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II – a nota de empenho;
III – os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva 
do serviço.
§ 4º Deve constar na requisição de pagamento declaração do contra-
tado informando que mantêm, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou proce-
dimento de contratação direta.
§ 5º Será aberto um único processo administrativo para todos os paga-
mentos de obrigações decorrentes da execução do contrato.
Art. 56. A Secretaria Requisitante remeterá o processo ao Órgão de 
Controle Interno para análise, instruído com as informações ou docu-
mentos constantes dos incisos abaixo, que, caso não haja restrições, 
encaminhará ao Setor de Despesa para sua liquidação:
I – via original da nota de empenho ou cópia autenticada por servidor 
plenamente identificado (na qual conste razão social e endereço do 
requerente compatível com os descritos no documento comprobatório 
da realização da despesa), cujos campos estejam corretamente pre-
enchidos e devidamente assinados pelos responsáveis legais;
II – cópia autenticada do contrato ou do convênio e seus respecti-
vos anexos (termo de referência/projeto básico, memória de cálculo, 
cronograma físico financeiro, Ata de Registro de Preços etc.), acom-
panhado da publicação do extrato na Imprensa Oficial do Município;
III – documento comprobatório da realização da despesa (nota fiscal 
ou documento equivalente na forma original), emitido na mesma data 
ou posteriormente à nota de empenho e que atenda aos seguintes 
requisitos:
a) esteja no prazo;
b) contenha, em seu verso, data, assinatura e matrícula dos servidores 
designados para compor a fiscalização do contrato (caso a modalida-
de de licitação seja concorrência ou tomada de preços para a aqui-
sição de materiais deverá constar 3 (três) assinaturas), plenamente 
identificados, atestando o recebimento dos bens ou serviços;
c) não contenha rasuras, emendas ou borrões;
d) contenha especificação dos itens e respectivos preços constantes 
no documento comprobatório da despesa correspondente àqueles 
previstos na nota de empenho;
IV – Ordem de Serviço e/ou Compra no valor da despesa pleiteada 
para pagamento;

V – correto enquadramento da despesa quanto à função programática 
e elemento de despesa;
VI – certidões de regularidade para com a União, FGTS e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas;
VII – declaração de que mantem as demais condições de habilitação; 
VIII – nos casos de contrato de prestação de serviços: informação 
acerca do período de execução no corpo da nota fiscal;
IX – mapa de controle da execução contratual, constando identifica-
ção, matrícula e assinatura dos servidores municipais;
X – publicação da Portaria de Designação da Comissão Fiscalizadora 
do Contrato;
XI – Relatório de Fiscalização do Contrato emitido pelos membros da 
respectiva Comissão de Fiscalização;
XII – comprovante de encaminhamento do ato firmado entre o Muni-
cípio e o prestador de serviço/fornecedor ao Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ, nos termos da Deliberação TCE/
RJ nº 262/14.
XIII – cópia do comprovante de incorporação do bem permanente ad-
quirido ao patrimônio municipal, quando for o caso, assim como das 
obras em andamento.
§ 1º A requisição será autuada como processo administrativo, no qual 
todas as folhas deverão estar numeradas, rubricadas e constar indica-
ção do número do processo.
§ 2º As cópias dos documentos inseridos no processo por terceiros 
deverão ser autenticadas em cartório ou por servidor devidamente 
identificado.
§ 3º Havendo pendências, o processo será devolvido para a Secreta-
ria Requisitante, para saneamento.
§ 4º Os processos de despesa realizada, quando remetidos ao Órgão 
de Controle Interno para emissão de parecer, deverão ser despacha-
dos pelo Titular da Pasta ou por servidor formalmente designado.
§ 5º A composição da Comissão Fiscalizadora do Contrato deverá ser 
constituída por servidores efetivos, preferencialmente, e/ou por servi-
dores comissionados.
Art. 57. Após a liquidação da despesa, o Órgão de Despesa encami-
nhará o processo para pagamento.
Parágrafo único. Nos processos de pagamento relacionados à presta-
ção de serviços, o Órgão de Contabilidade providenciará, após consul-
ta ao Órgão de Fiscalização Tributária, a retenção do Imposto Sobre 
Serviços – ISS devido ao Município, que será realizada por auditor 
fiscal do Tesouro Municipal designado pelo Secretário.
Seção II
Dos Processos de Pagamento Especiais
Art. 58. Os processos de pagamento descritos nesta seção possuirão 
procedimentos especiais, descritos nos próximos artigos.
Art. 59. Seguirá o procedimento especial, previsto nesta Seção, o pa-
gamento das despesas:
I – referentes a juros, encargos e amortização da dívida flutuante e 
consolidada do Município;
II – cuja inadimplência possa acarretar a inscrição do Município no 
Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias para 
Estados e Municípios – CAUC, no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal – SIAFI ou em outros cadastros que 
restrinjam transferências voluntárias ou obrigatórias;
III – despesas judiciais, incluindo pagamento de perícias judiciais, bem 
como requisições de pequeno valor ou decorrentes de determinação 
judicial, sob pena de multa pelo descumprimento;
IV – referentes a consignações;
V – referentes a serviços prestados por concessionárias de serviços 
públicos;
VI – para a obtenção de certidões, para a apresentação de requeri-
mentos perante órgãos públicos e para o pagamento de taxas e pre-
ços públicos;
VII – com o ressarcimento de valores pagos por órgão público que 
tenha cedido servidores ao Município de Maricá com ônus para o Mu-
nicípio;
VIII – Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T) e Registo de 

Responsabilidade Técnica (R.R.T);
IX – Instituto Estadual do Ambiente (INEA);
X – Guia de Recolhimento de Receita Judiciária (G.R.E.J);
XI – referentes a processos de depósito de Contrapartida e Devolução 
de saldo de Convênios.
Art. 60. Os processos referentes às despesas descritas nos incisos I, 
II, III, V, VI, VIII, IX, X, e XI do artigo antecedente serão iniciados na 
Secretaria Requisitante e remetidos ao Órgão de Planejamento, para 
empenhamento da despesa. Após, será remetido ao Órgão de Fazen-
da Municipal para liquidação e pagamento.
§ 1º Nos respectivos processos deverão constar, naquilo que couber, 
os documentos constantes no artigo 56 deste Decreto.
§ 2º O Órgão de Controle Interno requisitará por amostragem os pro-
cessos de pagamentos especiais descritos neste artigo, após o paga-
mento, para realização do controle a posteriori.
Art. 61. Os processos referentes às despesas descritas no inciso IV 
serão iniciados no órgão de Gestão de Pessoas e Recursos Humanos 
e remetidos ao Órgão de Fazenda Municipal para pagamento.
Art. 62. Os processos referentes às despesas descritas no inciso VII 
serão encaminhados pelo Órgão de Fazenda Municipal, anualmente, 
para o Órgão de Planejamento, para empenhamento. Após, para o Ór-
gão de Fazenda Municipal, para liquidação da despesa e pagamento, 
mediante requisição mensal dos Órgãos a serem ressarcidos.
Capítulo ix
Das Delegações
Art. 63. Desde que respeitados os procedimentos e condições estabe-
lecidos neste Decreto e as demais normas aplicáveis, ficam delegadas 
as seguintes competências:
I – aos Secretários, ao Procurador Geral do Município e ao Controla-
dor Geral do Município, para, no âmbito de seus órgãos:
a) assinar contratos, convênios e seus aditivos;
b) homologar licitações, bem como autorizar dispensas de licitações e 
adjudicar o respectivo objeto.
II – ao Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão:
a) autorizar despesas licitatórias no valor de até R$ 650.000,00 (seis-
centos e cinquenta mil reais), no caso de compras e serviços, e de até 
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), no caso de obras 
e serviços de engenharia.
b) ratificar os casos de dispensa de licitação previstas no art. 24 da Lei 
8.666/93, nos valores constantes na alínea “a” deste inciso; 
c) ratificar as inexigibilidades de licitação previstas no art. 25 da Lei 
8.666/93, nos valores constantes na alínea “a” deste inciso. 
Capítulo X
Da Fiscalização e Aplicação de Sanções
Art. 64. Para cada contrato, convênio ou instrumento congênere ce-
lebrado pelo Município, o titular do órgão nomeará, conforme previsto 
neste decreto, por ato publicado em conjunto com o extrato do res-
pectivo ajuste no órgão de divulgação dos Atos Oficiais da Prefeitura, 
comissão ou responsável pela fiscalização, com a atribuição de acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato ou convênio, receber o ob-
jeto contratual, bem como aplicar sanções de advertência, observada 
a ampla defesa e o contraditório.
§ 1º Quando a execução do instrumento envolver mais de um órgão 
a comissão ou responsável de que trata o caput deste artigo será ins-
tituída por ato conjunto, com pelo menos um representante de cada 
órgão.
§ 2º A aplicação de multa, quando prevista no respectivo instrumento, 
será de competência do Secretário Municipal, do Procurador Geral e 
do Controlador Geral.
§ 3º A aplicação das demais sanções será de competência do Secretá-
rio Municipal, do Procurador Geral e do Controlador Geral, à exceção 
da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública, esta última de competência exclusiva do Prefeito. 
§ 4º Para fins de assegurar o disposto neste artigo, é permitida a con-
tratação de pessoa jurídica especializada para que se realize o auxílio 
à fiscalização de contratos, convênios ou instrumentos congêneres ce-
lebrados pelo Município, o que não eximirá as atribuições da comissão 
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ou responsável pela fiscalização. 
Art. 65. Para a aplicação de sanção, o contratado ou partícipe será 
notificado, pela comissão de fiscalização ou pelo respectivo Secre-
tário, para apresentar defesa, por meio de ofício que descreverá as 
infrações contratuais que lhe são imputadas.
§ 1º O prazo de defesa será de 5 (cinco) dias úteis contados a partir do 
recebimento do ofício, podendo ser reduzido para 72 (setenta e duas) 
horas em situações urgentes devidamente justificadas, ou ampliado 
para até 15(quinze) dias quando a complexidade dos fatos assim o 
justificar.
§ 2º Para a declaração de inidoneidade de contratar com a Adminis-
tração Pública o prazo de defesa não será inferior a 10 (dez) dias 
corridos.
Capítulo Xi
Disposições Finais
Art. 66. Os órgãos envolvidos na análise de processos de celebração 
de contratos e convênios ou instrumento congênere só formularão 
exigências adicionais àquelas previstas no presente Decreto quando: 
I – especificamente previstas em lei, ato normativo, contrato ou con-
vênio; 
II – quando absolutamente indispensáveis ao resguardo do interesse 
público, verificado em cada caso concreto.
§ 1º Das consultas remetidas à Procuradoria Geral do Município, fora 
dos casos previstos no presente Decreto, constará especificamente a 
questão sobre a qual o órgão requisitante deseja o parecer jurídico. 
§ 2º Nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 8.666/93, o edital e seus 
anexos e a proposta do adjudicatário serão partes integrantes da 
nota de empenho de despesa que eventualmente venha a substituir 
o instrumento de contrato, nos casos admitidos pela Lei Federal nº 
8666/93.
Art. 67. Todo servidor estará autorizado a negar recebimento ou de-
volver o processo quando verificadas pendências imprescindíveis ao 
seu prosseguimento, especificamente previstas em lei, ato normativo, 
contrato, convênio, ou instrumento congênere, bem como no presente 
Decreto.
Art. 68. Nenhum empenho será processado sem autorização formal 
da autoridade competente, sob pena de os agentes envolvidos sujeita-
rem-se às sanções previstas em lei e em regulamentos próprios, sem 
prejuízo das responsabilidades administrativas, civil e criminal que seu 
ato ensejar.
Art. 69. Na excepcional hipótese de o sistema estar inacessível, os 
procedimentos estabelecidos neste Decreto observarão a tramitação 
física aqui disciplinada e após reestabelecido, as informações serão 
lançadas no mesmo.
Art. 70. Os processos que importem em despesa serão, após conclu-
ídos, arquivados pela Controladoria Geral, que manterá arquivo geral 
dos processos de despesas.
Art. 71. Ficam os Secretários, Procurador Geral e Controlador Geral, 
autorizados a expedir Instruções Normativas, dentro de suas áreas de 
competências, com o objetivo de organização interna, otimização de 
rotinas e de tornar públicos os procedimentos administrativos a serem 
observados no âmbito dos referidos órgãos para celeridade, eficácia e 
eficiência nos trâmites processuais.
Art. 72. Este Decreto entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publi-
cação, revogado o Decreto Municipal nº 47/2013 e todas as demais 
disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, RJ, 21 de maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito Municipal de Maricá

ANEXO I - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - DOCUMENTOS
Art. 1º O Processo deverá ser instruído com a Solicitação de Compras, 
devidamente assinada pelo responsável do órgão solicitante, e Projeto 
Básico aprovado e assinado pelo Titular do Órgão interessado e arqui-
teto/engenheiro responsável, acompanhado da respectiva Anotação 
de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) ou Registro de Responsabilida-

de Técnica (R.R.T.), devidamente quitadas, conforme o caso, em que 
sejam indicados os elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para caracterizar a obra ou o serviço, contendo 
necessariamente:
I – a adequada caracterização de seu objeto com a especificação com-
pleta da obra ou serviço a ser realizado; 
II – justificativa para a contratação;
III – Memória de Cálculo;
IV – o prazo de execução e o Cronograma Físico-Financeiro previsto;
V – orçamento estimado detalhado em planilha de quantitativos e pre-
ços unitários, contendo data-base, composições analíticas de forma-
ção de preços unitários que exponham as descrições, quantificações 
e preços dos insumos e justificativa dos preços, preferencialmente, 
mediante a relação ou pesquisa de mercado e respectiva metodologia 
de pesquisa e/ou referência a sistema de custos utilizado;
VI – regime de execução;
VII – previsão do produto da obra ou dos serviços nas metas estabele-
cidas no Plano Plurianual, quando for o caso;
VIII – prazo para substituição de serviço/material eivado de vício;
IX – indicação de documentos que devam ser solicitados a título de 
qualificação técnica no Edital;
X – local e prazo de entrega;
XI – informações complementares e peculiares ao objeto solicitado 
que devam constar no Edital;
XII – memorial descritivo, quando for o caso;
XIII – prazo de Recebimento Provisório e Definitivo do objeto;
XIV – apresentar planilha que expresse os custos necessários para 
a manutenção de despesas obrigatórias de caráter continuado, no 
exercício de início das atividades e nos dois subsequentes, a fim de 
fornecer parâmetros para a elaboração do relatório de impacto orça-
mentário;
XV – Projeto Executivo ou prazo para que o Contratado apresente o 
referido documento;
XVI – Índice ou fórmula aplicáveis nos casos de eventuais reajustes;
XVII – Fundamentos que caracterizem, se for o caso, o serviço como 
contínuo para fins de previsão da possibilidade de prorrogação com 
fulcro no art. 57, II, da Lei n.º8.666/93;
XVIII – no caso de execução de obras e serviços de engenharia a 
Secretaria Requisitante verificará, se o bem imóvel pertence ao pa-
trimônio público municipal e juntará aos autos os documentos de ti-
tularidade.
ANEXO II – COMPRAS E SERVIÇOS – DOCUMENTOS
Art. 1º O processo deverá ser instruído com a Solicitação de Compras, 
devidamente assinada pelo responsável do órgão solicitante, e Termo 
de Referência aprovado e assinado pelo Titular do órgão interessado, 
indicando os elementos necessários e suficientes para caracterizar o 
objeto solicitado, contendo necessariamente:
I – adequada caracterização do objeto, com a especificação completa 
do bem a ser adquirido, sem indicação de marca, salvo nas hipóteses 
admitidas na legislação;
II – justificativa para a contratação;
III – memória de cálculo: definição das unidades e das quantidades 
a serem adquiridas por meio de técnicas quantitativas em função do 
consumo e utilização prováveis, inclusive nos casos de Registro de 
Preços, conforme Deliberação do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro;
IV – no caso de fornecimento parcelado ou de serviços a serem pres-
tados a longo prazo, apresentar Cronograma de Desembolso Físico-
-Financeiro.
V – regime de execução;
VI – prazo para substituição de serviço/material eivado de vício;
VII – indicação de documentos que devam ser solicitados a título de 
qualificação técnica no Edital;
VIII – local e prazo de entrega;
IX – informações complementares e peculiares ao objeto solicitado 
que devam constar no Edital;
X – prazo de recebimento provisório e definitivo do objeto;

XI – planilha que expresse os custos necessários para a manutenção 
de despesas obrigatórias de caráter continuado, no exercício de início 
das atividades e nos dois subsequentes, a fim de fornecer parâmetros 
para a elaboração do relatório de impacto orçamentário;
XII – índice aplicável nos casos de eventuais reajustes;
XIII – fundamentos que caracterizem, se for o caso, o serviço como 
contínuo para fins de previsão da possibilidade de prorrogação, com 
fulcro no art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93.

ANEXO III – PROCEDIMENTOS ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO 
DE DISPENSAS (ART. 17, 24, INCISOS III E SEGUINTES DA LEI Nº 
8666/03) E INEXIGIBILIDADES
Art. 1º O processo deverá ser instruído, no que couber, com os docu-
mentos e informações descritas nos Anexos I ou II, conforme o caso 
e, ainda:
I – Nos procedimentos de dispensa por emergência:
a) caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique 
a dispensa;
b) descrição do prejuízo ou do risco à segurança de pessoas, obras, 
serviços e outros bens, públicos e particulares, que podem ocorrer 
caso a contratação não se efetive;
c) informação acerca do início da licitação destinada a substituir a con-
tratação emergencial, quando for o caso;
II – Nos procedimentos de dispensa para celebração de contratos de 
locação ou aquisição de imóveis:
a) declaração de que o imóvel será destinado às finalidades precípuas 
da administração, informando precisamente quais as finalidades em 
questão;
b) comprovação de que as necessidades de instalação e a localização 
do imóvel condicionam a sua escolha;
c) declaração do Órgão de Patrimônio quanto à inexistência de imóvel 
público que possa atender à solicitação do requisitante;
d) laudo de avaliação do imóvel a ser elaborado por técnico da Pre-
feitura, de acordo com as normas brasileiras de avaliação vigentes;
e) relatório fotográfico e planta baixa do imóvel;
f) especificação detalhada do imóvel;
g) cópia autenticada, por repartição pública ou por servidor plenamen-
te identificado, da documentação de identificação do locador (identida-
de, CPF, comprovante de residência e certidão de regularidade com 
a fazenda federal, estadual e municipal e legalização do imóvel), bem 
como de seu procurador legal, devidamente comprovada por meio de 
procuração, se for o caso;
III – Nos procedimentos de inexigibilidade fundamentados no caput do 
art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93, a explicitação das características 
que, por serem encontradas apenas no objeto pretendido, justificam 
a contratação;
IV – Nos procedimentos de inexigibilidade pela exclusividade do forne-
cedor (art. 25, I, da Lei Federal nº 8.666/93):
a) a explicitação de que trata o inciso anterior;
b) atestado fornecido por órgão de registro do comércio, sindicato, fe-
deração ou confederação patronal, Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial ou entidades equivalentes;
c) justificativa de preço;
V – nos procedimentos de inexigibilidade para a contratação de ser-
viços técnicos por notória especialização (art. 25, II, da Lei Federal 
nº 8.666/93), documentos ou informações que demonstrem a notória 
especialização e que o trabalho é singular em face da alta complexi-
dade, tais como:
a) ao menos 2 (dois) exemplares ou referências a desempenho ante-
rior, estudos, experiências ou publicações;
b) informações sobre a organização, aparelhamento ou equipe técnica 
do possível contratado;
c) razão da escolha do fornecedor ou executante;
d) fundamentação legal e justificativa da inexigibilidade;
e) justificativa de preço;
V – nos procedimentos de inexigibilidade contratação de profissional 
de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
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OBJETO: CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA O LUAU DO 2º 
FESTIVAL DA UTOPIA, COM A BANDA MELIM, QUE OCORRERÁ 
NO DIA 17 DE MARÇO DE 2018, NA RUA 13, BARRA DE MARICÁ 
- MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 8.100,00 (OITO MIL E CEM REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 8666/93, NOR-
MAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MUNICIPAL 
N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 18.01.13.392.0019.2147
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 236
NOTA DE EMPENHO: 971/2018.
DATA DA ASSINATURA: 16/03/2018.
MARICÁ, 16 DE MARÇO DE 2018.
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN 
SECRETÁRIA DE CULTURA

PORTARIA N.º 280 DE 16 DE MARÇO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 280/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 4338/2018.
A SECRETÁRIA DE CULTURA, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e Con-
vênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 3º, 
VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 280/2018.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 280/2018 cujo objeto 
é contrato de show artístico para o luau do 2º festival da utopia, com 
a banda Melim, que ocorrerá no dia 17 de março de 2018, na rua 13, 
Barra de Maricá - Maricá/RJ. 
Álvaro Jorge Coutinho Ferreira – Matrícula nº 107.262
     Bruno Marçal de Marco – Matrícula nº 107.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
16/03/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 16 de março de 2018.
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN
SECRETÁRIA DE CULTURA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO N.º 263/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 3460/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E CONTECK COMÉRCIO E SER-
VIÇO DE INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI.
OBJETO: TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E 
OPERACIONAIS, COM O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E 
EQUIPAMENTOS INDIVIDUAIS, DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N.º 27/2017.
VALOR: R$ 1.732.479,84 (UM MILHÃO E SETECENTOS E TRINTA 
E DOIS MIL E QUATROCENTOS E SETENTA E NOVE REAIS E OI-
TENTA E QUATRO CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666/93, LEI FEDERAL 
N.º 8.666/93, LEI FEDERAL Nº 8.245/91 E NO DECRETO MUNICIPAL 
N.º 047/2013 E SUAS ALTERAÇÕES.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 17.01.12.361.0008.2124
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 
ORIGEM DO RECURSO: 236 
NOTA DE EMPENHO: 984/2018
DATA DA ASSINATURA: 19/03/2018
MARICÁ, 19 DE MARÇO DE 2018.
ADRIANA LUÍZA DA COSTA

RAL Nº 8.666/93, DECRETO MUNICIPAL Nº 047/2013, E SUAS RES-
PECTIVAS ALTERAÇÕES
PROGRAMA DE TRABALHO: 14.01.04.122.0001.2068
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 
FONTE DE RECURSO: 236
NOTA DE EMPENHO: 1231/2018 
DATA DA ASSINATURA: 06/04/2018
MARICÁ, 06 DE ABRIL DE 2018.
MARCIO MAURO LEITE DE SOUZA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA  DE CONSERVAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO N.º 264/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 5567/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E VICTER COMERCIAL LTDA - 
EPP.
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E 
MAQUINÁRIOS, ATRAVÉS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
53/2017.
VALOR: R$ 489.600,00 (QUATROCENTOS E OITENTA E NOVE MIL 
E SEISCENTOS REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: ATÉ 31/12/2018.
PROGRAMA DE TRABALHO: 36.01.15.452.0060.2305.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.52.00.00.00.
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 1215/2018.
DATA DA ASSINATURA: 06/04/2018.
MARICÁ, 06 DE ABRIL DE 2018.
ADELSO PEREIRA
SECRETÁRIO DE CONSERVAÇÃO

PORTARIA N.º 264 DE 06 DE ABRIL DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 264/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 5567/2018.
O SECRETÁRIO DE CONSERVAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e 
Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 264/2018.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 264/2018 do processo 
administrativo nº 5567/2018 cujo objeto é o contrato de fornecimento 
de equipamentos e maquinários, através da ata de registro de preços 
nº 53/2017.
RODRIGO FAGUNDES CHAGAS – Matrícula N º 107.361
CLAUDEMIR MIRANDA DE ABREU – Matrícula Nº. 107.510
CARLOS ALBERTO CORDEIRO PEREIRA – Matrícula Nº. 106.572
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
06/04/2018. 
Publique-se!
Maricá, em 06 de abril de 2018.
ADELSO PEREIRA
SECRETÁRIO DE CONSERVAÇÃO

SECRETARIA DE CULTURA

EXTRATO DO CONTRATO N.º 280/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 4338/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E BOULEVAX MUSIC BRASIL 
PRODUÇÕES E GRAVAÇÕES MUSICAIS LTDA - ME.

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública (art. 25, III, da Lei Federal nº 8.666/93):
a) no caso de contratação por intermédio de empresário exclusivo, 
apresentar contrato de exclusividade, devidamente registrado em car-
tório de títulos e documentos e com reconhecimento das firmas dos 
signatários;
b) documentação que comprove a notoriedade do artista como repor-
tagens, títulos e premiações recebidos;
c) documentação que justifique o valor cobrado a título de cachê, de 
forma que se comprove que tal valor é o comumente praticado pelo 
artista no mercado. Tal comprovação poderá se dar através da apre-
sentação de contratos, notas ficais ou documentos congêneres.
VI – Os demais casos de dispensa e inexigibilidades deverão observar 
as especificidades previstas na legislação para cada tipo em especial.
Parágrafo único. Sempre que for o caso de indicação do fornecedor/
prestador na fase inicial do processo, o Termo de Referência deverá 
ser instruído com a justificativa para tal indicação e acompanhado dos 
documentos que ratificam a mesma de acordo com a previsão legal.
Art. 2º É vedada a inclusão, no objeto da dispensa/inexigibilidade, de 
fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou 
cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do termo de 
referência, projeto básico ou executivo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DO TERMO Nº 01 DE RERRATIFICAÇÃO E PRORROGA-
ÇÃO DO CONTRATO N.º 148/2017, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. 7173/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E RAV COMÉRCIO SERVIÇOS & 
LOCAÇÕES LTDA-ME.
OBJETO: RETIFICAÇÃO DA CLÁUSULA SEGUNDA DO CONTRATO 
148/2017 E PRORROGAÇÃO DA SUA VIGÊNCIA, NOS TERMOS 
ABAIXO:
DA RETIFICAÇÃO
A CLÁUSULA SEGUNDA, REFERENTE AO CONTRATO N.º 
148/2017, QUE TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM MOTORISTA E SEM COMBUS-
TÍVEL, PASSA A TER A SEGUINTE REDAÇÃO: 
ONDE SE LÊ: 
“CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
 O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO SERÁ DE 12 
(DOZE) MESES, A CONTAR DA DATA DA SUA ASSINATURA, CON-
FORME CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO, PODENDO SER PROR-
ROGADO NOS TERMOS DO ART. 57, §1º, DA LEI Nº 8666/93.”
LEIA-SE:
“CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO SERÁ DE 12 
(DOZE) MESES, A CONTAR DA DATA DA SUA ASSINATURA, CON-
FORME CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO, PODENDO SER PROR-
ROGADO NOS TERMOS DO ART. 57, II, DA LEI Nº 8666/93.”
DA PRORROGAÇÃO 
O PRESENTE TERMO TAMBÉM TEM POR OBJETO A PRORRO-
GAÇÃO DO CONTRATO Nº 148/2017, QUE TEM POR OBJETO A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM 
MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL, ATRAVÉS DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS N.º 43/2016, NA FORMA ABAIXO:
I. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DOS REFE-
RIDOS SERVIÇOS, AMPARADA NO DISPOSTO NO ART.57, II, DA 
LEI Nº 8.666/93, NA FORMA DA JUSTIFICATIVA INSERIDA À FL.140 
DOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 7173/2017, 
PRORROGANDO A VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº. 148/2017, POR 
MAIS 12 (DOZE) MESES, DE 06 DE ABRIL DE 2018 ATÉ 06 DE 
ABRIL DE 2019.
VALOR: R$ 398.280,00 (TREZENTOS E NOVENTA E OITO MIL E 
DUZENTOS E OITENTA REAIS)
PRAZO: 06 DE ABRIL DE 2018 ATÉ 06 DE ABRIL DE 2019
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 57, II, DA LEI Nº 8.666/93, LEI FEDE-
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-EPP.
OBJETO: FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO, PARA IMPLANTA-
ÇÃO DE 04 (QUATRO) NÚCLEOS, COM DUAS QUADRAS EM CADA 
NÚCLEO – TIPO ESCOLA DE FUTVÔLEI NO MUNICÍPIO DE MARI-
CÁ/RJ.
VALOR: R$ 34.041,60 (TRINTA E QUATRO MIL E QUARENTA E UM 
REAIS E SESSENTA CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: ATÉ 30 DE SETEMBRO DE 2019
PROGRAMA DE TRABALHO: 19.01.27.811.0034.1229 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 213
NOTA DE EMPENHO: 1334/2018
DATA DA ASSINATURA: 16/04/2018.
MARICÁ, 16 DE ABRIL DE 2018.
FILIPE DIAS BITTENCOURT 
SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA N.º 303 DE 16 DE ABRIL DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 303/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 356/2018.
O SECRETÁRIO DE ESPORTES E LAZER, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contra-
tos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 
e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a ne-
cessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 
303/2018. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 303/2018 cujo objeto é o 
fornecimento de alimentação, para implantação de 04 (quatro) núcle-
os, com duas quadras em cada núcleo – tipo Escola de Futvôlei no 
Município de Maricá/RJ.
FLAVIO RIBEIRO DE ARAUJO CID – MATRÍCULA Nº 108.194
ROMILDO CANDIDO DA SILVA – MATRÍCULA Nº 108.294
SUPLENTE: REGINA CÉLIA DA SILVA OLIVEIRA – MATRÍCULA Nº 
108.295
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
16/04/2018. 
Publique-se!
Maricá, em 16 de abril de 2018.
FILIPE DIAS BITTENCOURT
SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER

SECRETARIA DE OBRAS

PROC. 26050/2017 – Tomada de Preço Nº 11/2017
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município 
(PGM), parecer da CPL e da Controladoria Geral do Município (CGM), 
Autorizo a despesa e HOMOLOGO a licitação NA MODALIDADE 
TOMADA DE PREÇO, com fulcro na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONS-
TRUÇÃO DE BANHEIROS E ALAMBRADO – CAMPO VÁRZEA – 
CAXITO, adjudicando o objeto em favor da Empresa COMERCIAL 
DE EQUIPAMENTOS CNL DE SÃO GONÇALO LTDA ME, CNPJ: 
13.391.199/0001-78, no valor de R$ 283.303,85 (Duzentos e oitenta e 
três mil, trezentos e três reais e oitenta e cinco centavos).
Maricá, 19 de abril de 2018.
Renato da Costa Machado
Secretário de Obras

EXTRATO  DO CONTRATO N.º 314/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 26053/2017.

locação e montagem de estruturas, para implantação de 04 (quatro) 
núcleos, com duas quadras em cada núcleo – tipo escola de futevôlei 
no município de Maricá/RJ”.
FLAVIO RIBEIRO DE ARAUJO CID – MATRÍCULA Nº 108.194
ROMILDO CANDIDO DA SILVA – MATRÍCULA Nº 108.294
REGINA CÉLIA DA SILVA OLIVEIRA – MATRÍCULA Nº 108.295
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
13/04/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 13 de abril de 2018.
FILIPE DIAS BITTENCOURT
SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER

EXTRATO DO CONTRATO N.º 302/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 356/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E ÁGIL ANDRADE COMÉRCIO E 
SERVIÇO EIRELI EPP.
OBJETO: FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO, PARA IMPLANTA-
ÇÃO DE 04 (QUATRO) NÚCLEOS, COM DUAS QUADRAS EM CADA 
NÚCLEO – TIPO ESCOLA DE FUTVÔLEI NO MUNICÍPIO DE MARI-
CÁ/RJ.
VALOR: R$ 128.880,00 (CENTO E VINTE E OITO MIL E OITOCEN-
TOS E OITENTA REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: ATÉ 30 DE SETEMBRO DE 2019
PROGRAMA DE TRABALHO: 19.01.27.811.0034.1229 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 206 E 213
NOTA DE EMPENHO: 1332/2018 E 1333/2018
DATA DA ASSINATURA: 16/04/2018.
MARICÁ, 16 DE ABRIL DE 2018.
FILIPE DIAS BITTENCOURT 
SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA N.º 302 DE 16 DE ABRIL DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 302/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 356/2018.
O SECRETÁRIO DE ESPORTES E LAZER, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contra-
tos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 
e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a ne-
cessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 
302/2018. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 302/2018 cujo objeto 
é o fornecimento de alimentação, para implantação de 04 (quatro) nú-
cleos, com duas quadras em cada núcleo – tipo escola de Futvôlei no 
Município de Maricá/RJ.
FLAVIO RIBEIRO DE ARAUJO CID – MATRÍCULA Nº 108.194
ROMILDO CANDIDO DA SILVA – MATRÍCULA Nº 108.294
REGINA CÉLIA DA SILVA OLIVEIRA – MATRÍCULA Nº 108.295
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
16/04/2018. 
Publique-se!
Maricá, em 16 de abril de 2018.
FILIPE DIAS BITTENCOURT
SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER

EXTRATO DO CONTRATO N.º 303/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 356/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E VICTER COMERCIAL LTDA-

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

PORTARIA N.º 263 DE 19 DE MARÇO DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 263/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 3460/2018.
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e Con-
vênios em observância ao art. 3º, VIII do decreto municipal nº 086/12 
e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumpri-
mento do contrato nº 263/2018.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento dos termos do contrato n.º 263/2018 
cujo contrato de terceirização de serviços administrativos e operacio-
nais, com o fornecimento de mão de obra e equipamentos individuais, 
disposto na ata de registro de preços n.º 27/2017.
FLÁVIO FERREIRA CONSOLINE – MATRÍCULA Nº 106.397
LUCAS RIBEIRO ARSOLINO MOREIRA - MATRÍCULA Nº 106.368
RUAN BRITO DA COSTA - MATRÍCULA Nº 106.373
  SUPLENTE: CARLA MARIA NOGUEIRA RIBEIRO – MATRÍCULA 
Nº 106.412
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
19/03/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 19 de março de 2018.
ADRIANA LUÍZA DA COSTA
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

EXTRATO DO CONTRATO N.º 301/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 349/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E BRAZÃOTUR LTDA.
OBJETO: CONTRATO DE LOCAÇÃO E MONTAGEM DE ESTRU-
TURAS, PARA IMPLANTAÇÃO DE 04 (QUATRO) NÚCLEOS, COM 
DUAS QUADRAS EM CADA NÚCLEO – TIPO ESCOLA DE FUTEVÔ-
LEI NO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 80.586,90 (OITENTA MIL E QUINHENTOS E OITENTA E 
SEIS REAIS E NOVENTA CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: ATÉ 30 DE SETEMBRO DE 2019.
PROGRAMA DE TRABALHO: 19.01.27.811.0034.1229. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.
ORIGEM DO RECURSO: 213.
NOTA DE EMPENHO: 1317/2018.
DATA DA ASSINATURA: 13/04/2018.
MARICÁ, 13 DE ABRIL DE 2018.
FILIPE DIAS BITTENCOURT 
SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA N.º 301 DE 13 DE ABRIL DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 301/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 349/2018.
O SECRETÁRIO DE ESPORTES E LAZER, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contra-
tos e Convênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 
e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a ne-
cessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 
301/2018.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 301/2018 cujo objeto é a 
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Monitoramento e Avaliação referente aos Termos de Colaboração efe-
tivados nesta secretaria.
MARCOS AURÉLIO SIQUEIRA CLEMENTE – MATRÍCULA Nº 
107.612
RENATO SANTOS RAMOS – MATRÍCULA Nº 108.614
JACY ASSIS GABY – MATRÍCULA Nº 108.310
Art 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gada a Portaria Nº002/2018 de 09 de março de 2018, gerando seus 
efeitos a partir de 18 de Abril de 2018.              
Publique-se.
João Carlos de Lima
Secretário de Participação Popular, Direitos Humanos e Mulher.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3455/2018 – Dispensa de Licita-
ção – Determinação Judicial.
Em atendimento a determinação judicial constante no Mandado de In-
timação n٥436/2018 – Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, 
RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 24, inciso 
IV da Lei Federal nº 8.666/93, que tem por objeto a contratação do 
procedimento de sessões de Oxigenoterapia Hiperbárica, com o valor 
total de R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e oitocentos reais), em favor da 
empresa STA HOSPITALAR LTDA - CNPJ n. 01.665.052/0001-40.
Em, 14 de Maio de 2018.
LEONARDO DE OLIVEIRA ALVES
SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
MAT.: 106014

PORTARIA Nº 08, DE 22 DE MAIO DE 2018.
DESIGNA ALTERAÇÃO/INCLUSÃO no Comitê Gestor dos Serviços 
Integrados Municipais - SIM, criado pelo Decreto nº051 de 22/05/2017.
O SECRETÁRIO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no 
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município de Maricá e,
CONSIDERANDO o artigo 2º, § 2º do DECRETO Nº. 051 DE 22 DE 
MAIO DE 2017, que Institui o Comitê Gestor dos Serviços Integrados 
Municipais – SIM; 
RESOLVE:
 Art. 1º.  Incluir o servidor JÚLIO CESAR ROCHA DA CONCEIÇÃO 
- MAT. 107727, em substituição ao servidor ANDRÉ DE OLIVEIRA CE-
LESTINO - MAT. 106163, para compor o Comitê Gestor dos Serviços 
Integrados Municipais – SIM.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revo-
gadas as disposições em contrário.
Publique-se!
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, RJ, EM 22 DE MAIO DE 
2018.
LEONARDO DE OLIVEIRA ALVES
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão

PROC. 25.115/2018 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 151/2017
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Municí-
pio (PGM), relatórios da CPL e da Controladoria Geral do Município 
(CGM), autorizo a despesa e HOMOLOGO a licitação NA MODALIDA-
DE PREGÃO PRESENCIAL, com fulcro na Lei Federal nº 8.666/93, 
bem como da Lei Federal 10.520/02, visando a contratação DO RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉC-
NICOS DE APOIOÀ FISCALIZAÇÃO, CONTROLE DE QUALIDADE 
E MELHORIA DE PROCESSOS COM USO DE PLATAFORMA TEC-
NOLÓLICA, adjudicando o objeto em favor da empresa TS CONSUL-
TORIA EMPRESARIAL LTDA, no valor estimado de R$ 21.841.716,48 
(vinte e um milhões, oitocentos e quarenta e um mil, setecentos e 
dezesseis reais e quarenta e oito centavos), tendo como base a esti-
mação dos valores a serem repassados à pessoa jurídica contratada, 
nos termos do respectivo Edital.  

Maricá, 15 de maio de 2018
Processo administrativo N° 2083/2017- Dispensa de Licitação. 
 “AUTORIZO a DISPENSA de LICITAÇÃO, com fulcro no art.24, in-
ciso X Lei Federal 8.666/93, referente ao Processo Administrativo 
2083/2017, que tem por objeto a locação de imóvel situado a Rua 
Pereira Neves Nº 272 – Centro – Marica – RJ. No valor global de 
R$ 59.680,44 (cinquenta e nove mil seiscentos e oitenta e quarenta e 
quatro sentavos) em Favor de MARIA DE CARVALHO MENDES, CPF 
083.062.997-10.”
João Carlos de Lima
Secretário de Participação Popular, Direitos Humanos e Mulher.

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO
Nos termos da Cláusula Sétima do Termo de Colaboração 01/2018 
assinado entre a Prefeitura de Maricá, por intermédio desta Secretaria 
e a Casa da Cultura Centro de Formação Artística e Cultural, CNPJ 
36.446.029/0001-49,  autorizo o início da Execução do objeto do refe-
rido Termo a partir do dia 24/05/2018 para a realização de atividades 
de cunho social, técnico e administrativo para fins de promoção, in-
serção, integração e socialização, no âmbito da Secretaria Municipal 
de Participação Popular, Direitos Humanos e Mulher, nas condições 
devidamente descritas, caracterizadas e especificadas no Plano de 
Trabalho, constante do processo nº 14346 de 30 de Junho de 2017.
Maricá, 18 de Maio de 2018.
João Carlos de Lima
Secretário de Participação Popular, Direitos Humanos e Mulher

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 01/2018, REFEREN-
TE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 14346/2017.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E CASA DA CULTURA – CENTRO 
DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA E CULTURAL DA BAIXADA FLUMINEN-
SE.
OBJETO: TERMO DE COLABORAÇÃO QUE TEM POR OBJETO 
A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE CUNHO SOCIAL, TÉCNICO 
E ADMINISTRATIVO PARA FINS DE PROMOÇÃO, INSERÇÃO, 
INTEGRAÇÃO E SOCIALIZAÇÃO, NO ÂMBITO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO POPULAR, DIREITOS HUMANOS 
E MULHER CONSTANTES DO PLANO DE TRABALHO E EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO.
VALOR: R$ 10.701.788,68 (DEZ MILHÕES E SETECENTOS E UM 
MIL E SETECENTOS E OITENTA E OITO REAIS E SESSENTA E 
OITO CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 13.019, DE 31.07.2014 E 
SUAS ALTERAÇÕES; DECRETO Nº 54/2017, BEM COMO PELAS 
DEMAIS NORMAS CITADAS NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLI-
CO Nº 01/2018.
PROGRAMA DE TRABALHO: 29.01.14.422.0012.2354.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.5.0.39.00.00.00.
ORIGEM DO RECURSO: 236.
NOTA DE EMPENHO: 1147/2018.
DATA DA ASSINATURA: 17/05/2018.
MARICÁ, 17 DE MAIO DE 2018.
JOÃO CARLOS DE LIMA 
SECRETÁRIO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR, DIREITOS HUMA-
NOS E MULHER

PORTARIA  N.º 003 SPPDHM, DE 18 DE ABRIL DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIÇÃO DO TER-
MO DE COLABORAÇÃO Nº 01/2018, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 14346/2017, DE 30 DE JUNHO DE 2017.
O SECRETÁRIO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR, DIREITOS HUMA-
NOS E MULHER,  no uso de suas atribuições legais, considerando 
a deliberação da Coordenadoria de Contartos e Convênios em ob-
servância à letra ‘g’, inciso V do Artigo 23 e ao Artigo 41 do Decreto 
Municipal 054/2017.
RESOLVE:
Art.1º DESIGNAR os servidores abaixo para compor a Comissão de 

PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E RR CONSTRUÇÕES E REFOR-
MAS DE EDIFÍCIOS LTDA - ME.
OBJETO: CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO LOTEAMENTO LAS PAL-
MAS, BAIRRO SÃO JOSÉ DO IMBASSAÍ – 1º DISTRITO DO MUNI-
CÍPIO DE MARICÁ/RJ. 
VALOR: R$ 344.507,63 (TREZENTOS E QUARENTA E QUATRO MIL 
E QUINHENTOS E SETE REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 22.01.27.813.0022.1014
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.51.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 206
NOTA DE EMPENHO: 1363/2018
DATA DA ASSINATURA: 19/04/2018.
MARICÁ, 19 DE ABRIL DE 2018.
RENATO DA COSTA MACHADO
SECRETÁRIO DE OBRAS INTERINO

PORTARIA N.º 314 DE 19 DE ABRIL DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 314/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 26053/2017.
O SECRETÁRIO DE OBRAS INTERINO, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos 
e Convênios em observância ao art. 3º, VIII do decreto municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o 
cumprimento do contrato nº 314/2018.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento dos termos do contrato n.º 314/2018 
cujo objeto é a CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO LOTEAMENTO LAS 
PALMAS, BAIRRO SÃO JOSÉ DO IMBASSAÍ – 1º DISTRITO DO MU-
NICÍPIO DE MARICÁ/RJ.
FLÁVIO DANIEL ARAÚJO NOBRE – MAT. Nº 106.230
FRANCISCO DE ASSIS IGNÁCIO LAMEIRA – MAT. Nº 106.150
FRANCYNI DE SOUSA CARVALHO – MAT. Nº 106.354
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
19/04/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 19 de abril de 2018.
RENATO DA COSTA MACHADO
SECRETÁRIO DE OBRAS INTERINO

SECRETARIA DE PARTICIPAÇÃO 
POPULAR, DIREITOS HUMANOS E 

MULHER

PORTARIA  N.º 004 SPPDHM, DE 18 DE ABRIL DE 2018.
DESIGNA GESTOR DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 01/2018, 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14346/2017, DE 
30 DE JUNHO DE 2017.
O SECRETÁRIO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR, DIREITOS HUMA-
NOS E MULHER,  no uso de suas atribuições legais, em observância 
à letra ‘ f ‘, inciso V do Artigo 23 e o Artigo 41, do Decreto Municipal 
054/2017.
RESOLVE:
Art.1º - DESIGNAR o servidor abaixo como Gestor do Termo de Cola-
boração nº 01/2018 no âmbito desta secretaria.
LUIZ FELIPE SANTOS DE OLIVEIRA – MATRÍCULA Nº 107.754
Art 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
João Carlos de Lima
Secretário de PParticipação Popular, Direitos Humanos e Mulher.
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Em, 21 de maio de 2018.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO 

SECRETARIA  DE SAÚDE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3455/2018 – Dispensa de Licita-
ção – Determinação Judicial.
Em atendimento a determinação judicial constante no Mandado de In-
timação n٥436/2018 – Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, 
AUTORIZO a  DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 24, inciso 
IV da Lei Federal nº 8.666/93, que tem por objeto a contratação do 
procedimento de sessões de Oxigenoterapia Hiperbárica, com o valor 
total de R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e oitocentos reais), em favor da 
empresa STA HOSPITALAR LTDA - CNPJ n. 01.665.052/0001-40.
Em, 14 de Maio de 2018.
SIMONE DA COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
MAT.: 106016

SECRETARIA DE TURISMO

EXTRATO DO CONTRATO N.º 284/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 7600/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MRC ENTRETENIMENTO 
PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-ME.
OBJETO: SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS, INCLUÍDAS 
A MONTAGEM E DESMONTAGEM, PARA EVENTOS DO MÊS DE 
ABRIL, MAIO E JUNHO DE 2018, A SEREM REALIZADOS EM DI-
VERSOS LUGARES DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, COM BASE NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 11/2017.
VALOR: R$ 52.796,60 (CINQUENTA E DOIS MIL E SETECENTOS E 
NOVENTA E SEIS REAIS E SESSENTA CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 03 (TRÊS) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2085. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 1293/2018; 1294/2018; 1295/2018; 1296/2018; 
1297/2018. 
DATA DA ASSINATURA: 10/04/2018.
MARICÁ, 10 DE ABRIL DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 284 DE 10 DE ABRIL DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 284/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 7600/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e Con-
vênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 3º, 
VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 284/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a comissão de 
fiscalização de cumprimento do contrato nº 284/2018 cujo objeto é o 
serviço de locação de estruturas, incluídas a montagem e desmonta-
gem, para eventos do mês de abril, maio e junho de 2018, a serem 
realizados em diversos lugares do Município de Maricá, com base na 
ata de registro de preços n.º 11/2017.
THIAGO DE MENEZES CARDOSO – MATRÍCULA Nº 106.290
ROBERTO TADEU MOREIRA – MATRÍCULA Nº 107.748
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 

10/04/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 10 de abril de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 309/2018, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 5172/2018.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E CREATIVE MUSIC LTDA EPP.
OBJETO: CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA A FESTA DA 
VIDA COM O CANTOR PASTOR LUCAS, A SER REALIZADO NO DIA 
14 DE ABRIL DE 2018, NA PRAÇA DO FERREIRINHA, ITAIPUAÇU, 
MARICÁ/RJ. 
VALOR: R$ 35.000,00 (TRINTA E CINCO MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 8666/93, NOR-
MAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MUNICIPAL 
N.º 047/2013, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2084.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 1309/2018.
DATA DA ASSINATURA: 13/04/2018.
MARICÁ, 13 DE ABRIL DE 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA 
SECRETÁRIO DE TURISMO

PORTARIA N.º 309 DE 13 DE ABRIL DE 2018.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 309/2018 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 5172/2018.
O SECRETÁRIO DE TURISMO, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a deliberação da Coordenadoria de Contratos e Con-
vênios em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 3º, 
VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 309/2018.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a comissão de 
fiscalização de cumprimento do contrato nº 309/2018 cujo objeto é o 
contrato de show artístico para a festa da vida com o cantor Pastor Lu-
cas, a ser realizado no dia 14 de abril de 2018, na praça do Ferreirinha, 
Itaipuaçu, Maricá/RJ.
CLAUDIO DO NASCIMENTO CAETANO – MATRÍCULA Nº 106.300
JOSÉ LUIZ DE ANDRADE SOBRINHO – MATRÍCULA Nº 106.303
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
13/04/2018. 
Publique-se.
Maricá, em 13 de abril de 2018.
ROBSON DUTRA DA SILVA
Secretário de Turismo

SECRETARIA DE URBANISMO

Auto de Embargo
Nome do Proprietário: SR. PROPRIETÁRIO – SILIL LTDA.
Nº Processo: 0007808/2018
Endereço: JOSE FLORIANO PIRES, 46, QUADRA 5B, LOTE 19, 
PARQUE LAGOA DE ARAÇATIBA.
Motivo: OBRA IRREGULAR COM RISCO A PESSOAS.
N° do Auto: 03985
Data da Lavratura: 19 DE ABRIL DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: DANIEL VIEIRA PASSOS

Nº Processo: 0023129/2017
Código do Imóvel: 119202
Endereço: RUA FIRMIANO FRANCISCO FIGUEIREDO, LOTE 18, 
UBATIBA.
Motivo: APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO PERTINENTE A CONS-
TRUÇÃO NO LOCAL.
N° do Auto: 04136
Data da Lavratura: 07 DE DEZEMBRO DE 2017.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Embargo
Nome do Proprietário: DANIEL VIEIRA PASSOS
Nº Processo: 0023129/2017
Código do Imóvel: 119202
Endereço: RUA FIRMIANO FRANCISCO FIGUEIREDO, LOTE 18, 
UBATIBA.
Motivo: OBRA SEM LICENÇA.
N° do Auto: 04138
Data da Lavratura: 25 DE JANEIRO DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Infração
Nome do Proprietário: DANIEL VIEIRA PASSOS
Nº Processo: 0023129/2017
Código do Imóvel: 119202
Endereço: RUA FIRMIANO FRANCISCO FIGUEIREDO, LOTE 18, 
UBATIBA.
Motivo: APRESENTAR AUTO DE EMBARGO Nº 4138.
N° do Auto: 03622
Data da Lavratura: 26 DE ABRIL DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: THEREZINHA ZUMBERGE KERR
Nº Processo: 0002040/2018
Código do Imóvel: 97834
Endereço: RUA 36, LOTE 01, QUADRA 332, LOTEAMENTO JARDIM 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO FOSSA, FIL-
TRO ANAERÓBICO E SUMIDOURO – E REMOVER LIGAÇÃO COM 
A REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS.
N° do Auto: 004439
Data da Lavratura: 07 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 07 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: JOSE PAULO ALVERNAZ DE ARAUJO GOES
Nº Processo: 0003514/2018
Código do Imóvel: 7629
Endereço: RUA BARÃO DE INOÃ, 0, VESTIARIO, QUADRA A, LOTE 
07.
Motivo: APRESENTAR LICENÇA PARA INSTALAÇÃO DE EQUIPA-
MENTOS.
N° do Auto: 03967
Data da Lavratura: 09 DE FEVEREIRO DE 2018.
Prazo para Recurso: 14 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: JOSE PAULO ALVERNAZ DE ARAUJO GOES
Nº Processo: 0003514/2018
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Código do Imóvel: 7629
Endereço: RUA BARÃO DE INOÃ, 0, VESTIARIO, QUADRA 6355, 
LOTE 62.
Motivo: APRESENTAR LICENÇA PARA INSTALAÇÃO DE EQUIPA-
MENTOS.
N° do Auto: 03982
Data da Lavratura: 12 DE ABRIL DE 2018.
Prazo para Recurso: 5 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Embargo
Nome do Proprietário: JOSE PAULO ALVERNAZ DE ARAUJO GOES
Nº Processo: 0003514/2018
Código do Imóvel: 7629
Endereço: RUA BARÃO DE INOÃ, 0, VESTIARIO, QUADRA 6355, 
LOTE 62.
Motivo: INSTALAÇÕES DENTRO DO TERRENO SEM AS DEVIDAS 
LICENÇAS.
N° do Auto: 03989
Data da Lavratura: 19 DE ABRIL DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Embargo
Nome do Proprietário: MARIO DE CASTRO NETO
Nº Processo: 0016768/2017
Código do Imóvel: 69954
Endereço: ESTRADA DE ITAIPUAÇU, QUADRA 02, LOTES 25/26 
T.BAIRRO ITAIPUAÇU.
Motivo: CONSTRUÇÃO IRREGULAR.
N° do Auto: 02598
Data da Lavratura: 29 DE SETEMBRO DE 2017.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Embargo
Nome do Proprietário: JOÃO NASCIMENTO DE LIMA
Nº Processo: 0016775/2017
Código do Imóvel: 62410
Endereço: ESTRADA DE ITAIPUAÇU, QUADRA 17, LOTE 05, 
T.BAIRRO ITAIPUAÇU.
Motivo: CONSTRUÇÃO IRREGULAR.
N° do Auto: 02599
Data da Lavratura: 06 DE OUTUBRO DE 2017.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Embargo
Nome do Proprietário: MARIA DAS GRACAS RAMOS DE FARIAS
Nº Processo: 0019423/2017
Código do Imóvel: 77388
Endereço: RUA 03, QUADRA 04, LOTE 74, JD INOHAN.
Motivo: CONSTRUÇÃO IRREGULAR.
N° do Auto: 004463
Data da Lavratura: 13 DE ABRIL DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: AILTON COUTEIRO
Nº Processo: 0012162/2017
Código do Imóvel: 69124
Endereço: AVENIDA JARDEL FILHO, QUADRA 627, LOTE 19, LOTE-
AMENTO JARDIM ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR ALVARÁ DE OBRAS E PROJETO APROVA-
DO.
N° do Auto: 03737
Data da Lavratura: 30 DE OUTUBRO DE 2017.
Prazo para Recurso: 23 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: AILTON COUTEIRO
Nº Processo: 0012162/2017
Código do Imóvel: 69124
Endereço: AVENIDA JARDEL FILHO, QUADRA 627, LOTE 19, LOTE-
AMENTO JARDIM ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR ALVARÁ DE OBRAS E PROJETO APROVA-
DO.
N° do Auto: 04073
Data da Lavratura: 11 DE DEZEMBRO DE 2017.
Prazo para Recurso: 30 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: DÁRIO FELTRIN

Secretário de Urbanismo

Auto de Embargo
Nome do Proprietário: MARIA AUXILIADORA MUNIZ DO COUTO
Nº Processo: 0002567/2018
Endereço: RUA QUERO QUERO, LOTE 11, QUADRA C, COLINAS 
DE MARICÁ.
Motivo: NÃO POSSUIR PROJETO APROVADO.
N° do Auto: 004704
Data da Lavratura: 07 DE MAIO DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: LUZIA MARIA DOS SANTOS
Nº Processo: 0003407/2018
Endereço: RUA 45, LOTE 16, QUADRA 140, LOTEAMENTO JARDIM 
ATLÂNTICO.
Motivo: ALVARÁ DE OBRAS E PROJETO DO ACRÉSCIMO.
N° do Auto: 004612
Data da Lavratura: 15 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: TEREZA SANTANA SOUZA
Nº Processo: 0005483/2018
Código do Imóvel: 71003
Endereço: RUA PARATI, QUADRA 13, LOTE 06, ITAOCAIA VALLEY.
Motivo: APRESENTAR PROJETO APROVADO.
N° do Auto: 00447
Data da Lavratura: 27 DE ABRIL DE 2018.
Prazo para Recurso: 18 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 37ª, QUADRA 185, CASA 01, LOTEAMEN-
TO JD. ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004415
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 37ª, QUADRA 185, CASA 02, LOTEAMEN-
TO JD. ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004416
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 37ª, QUADRA 185, CASA 03, LOTEAMEN-
TO JD. ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004417
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 27, QUADRA 185, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004441
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.

Nº Processo: 0002380/2017
Código do Imóvel: 2974
Endereço: RUA MULULO GOMES VIEIRA, QUADRA 08, LOTE 03, 
JD. NOVA MARICÁ.
Motivo: APRESENTAR ALVARÁ DE HABITE-SE E PROJETO APRO-
VADO.
N° do Auto: 03608
Data da Lavratura: 22 DE MARÇO DE 2018.
Prazo para Recurso: 30 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Infração
Nome do Proprietário: HELIO W. DE MESQUITA
Nº Processo: 0021701/2017
Código do Imóvel: 8554
Endereço: RUA ANGRA DOS REIS, QUADRA 42, LOTE 03, UBATIBA.
Motivo: POR NÃO RESPEITAR O AUTO DE EMBARGO Nº 4129.
N° do Auto: 04137
Data da Lavratura: 25 DE JANEIRO DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: LYGIA HYGINE DE SOUZA
Nº Processo: 0028071/2017
Código do Imóvel: 15708
Endereço: LOTEAMENTO BALNEÁRIO MARICÁ, AV. JOSÉ FRAN-
CISCO RANGEL E SOUZA, QUADRA 67, LOTE 17.
Motivo: APRESENTAR ALVARÁ DE OBRAS E/OU HABITE-SE E 
PROJETO APROVADO.
N° do Auto: 03468
Data da Lavratura: 07 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 30 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: FERNANDO SILVA PACHECO
Nº Processo: 0028071/2017
Código do Imóvel: 15707
Endereço: LOTEAMENTO BALNEÁRIO MARICÁ, AV. JOSÉ FRAN-
CISCO RANGEL E SOUZA, QUADRA 67, LOTE 18.
Motivo: A EXECUÇÃO DE OBRAS DEPENDE DE PROJETO APRO-
VADO E ALVARÁ DE OBRAS PRÉVIOS E A HABITAÇÃO DO PRÉ-
DIO DEPENDE DE HABITE-SE COM VISTORIA PRÉVIA.
N° do Auto: 03469
Data da Lavratura: 07 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 30 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: JOSE GOMES BARROS
Nº Processo: 0028071/2017
Código do Imóvel: 15738
Endereço: LOTEAMENTO BALNEÁRIO MARICÁ, AV. JOSÉ FRAN-
CISCO RANGEL E SOUZA, QUADRA 67, LOTE 19.
Motivo: APRESENTAR ALVARÁ DE OBRAS E/OU HABITE-SE E 
PROJETO APROVADO.
N° do Auto: 03470
Data da Lavratura: 07 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 30 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: DAGMAR JOSÉ DE OLIVEIRA
Nº Processo: 0028071/2017
Código do Imóvel: 15737
Endereço: LOTEAMENTO BALNEÁRIO MARICÁ, AV. JOSÉ FRAN-
CISCO RANGEL E SOUZA, QUADRA 67, LOTE 20.
Motivo: APRESENTAR ALVARÁ DE OBRAS E/OU HABITE-SE E 
PROJETO APROVADO.
N° do Auto: 03471
Data da Lavratura: 07 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 30 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Embargo
Nome do Proprietário: EMP. E ADM. T PIMENTA S/A
Nº Processo: 0002567/2018
Endereço: RUA QUERO QUERO, LOTE 09, QUADRA C, COLINAS 
DE MARICÁ.
Motivo: NÃO POSSUIR PROJETO APROVADO.
N° do Auto: 004705
Data da Lavratura: 07 DE MAIO DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
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Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: LÚCIO VERÍSSIMO FELIPE FERREIRA
Nº Processo: 0006005/2018
Código do Imóvel: 72630
Endereço: AVENIDA JARDEL FILHO, LOTE 31, QUADRA 115, LOTE-
AMENTO JARDIM ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR ALVARÁ DE OBRAS E PROJETO APROVA-
DO DO IMÓVEL ACIMA DESCRITO E PROVIDENCIAR O FECHA-
MENTO DE VÃO DE ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO DO 2º PAVI-
MENTO LIMÍTROFE C/ LOTE VIZINHO, CONFORME ART. 54, DA 
LEI 2272/08.
N° do Auto: 004440
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto de Embargo
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0004633/2018
Código do Imóvel: 51941
Endereço: RUA 08, LOTE 11, QUADRA 33, LOTEAMENTO PRAIA DE 
ITAIPUAÇU, 2º PLANTA.
Motivo: EMBARGADA A OBRA NO TERRENO ACIMA DESCRITO 
ATÉ A APRESENTAÇÃO DA LICENÇA DA MUNICIPALIDADE.
N° do Auto: 004611
Data da Lavratura: 15 DE MAIO DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: AO OCUPANTE
Nº Processo: 0009224/2018
Endereço: PRAÇA DO ENCONTRO – PONTA NEGRA.
Motivo: RETIRAR A CONSTRUÇÃO EM ÁREA PÚBLICA SOB PENA 
DE DEMOLIÇÃO PELA P.M.M.
N° do Auto: 03621
Data da Lavratura: 26 DE ABRIL DE 2018.
Prazo para Recurso: 10 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: HÉLIO DE ALBUQUERQUE
Nº Processo: 0002538/2018
Endereço: RUA 54, LT 21, QUADRA 221, LOTEAMENTO JARDIM 
ATLÂNTICO.
Motivo: ALVARÁ DE OBRAS E PROJETO APROVADO DO IMÓVEL 
ACIMA DESCRITO.
N° do Auto: 004447
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ

Comissão Permanente de Licitação  
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1612/2018
PREGÃO PRESENCIAL -SRP Nº 004/2018
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento de 
combustíveis, através de “Cartão Combustível”, para a Frota de ve-
ículos da Câmara Municipal, descritos e especificados no Termo de 
Referência.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço
DATA, HORA E LOCAL: Dia 07/06/2018 às 11:00 hs, no Plenário  da 
Câmara Municipal,  Av. Nossa Senhora do Âmparo, 57 – Centro - Ma-
ricá/RJ .
EDITAL E INFORMAÇÕES: O Edital estará disponível para leitura e 
aquisição, mediante a apresentação do carimbo do CNPJ e a entrega 
de 01 (uma) caixa de caneta esferográfica na cor azul, de 2º à 6º feira 
no horário comercial, das 10:00hs as 16:00hs.
Telefone: (21) 2637-2439.
Márcia Cristina Azevedo Pereira
Pregoeira
Matrícula: 1

Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 09, QUADRA 194, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004608
Data da Lavratura: 15 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 10, QUADRA 194, CASA 01, LOTEAMEN-
TO JD. ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004607
Data da Lavratura: 15 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 10, QUADRA 194, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004606
Data da Lavratura: 15 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 11, QUADRA 194, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004605
Data da Lavratura: 15 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 12, QUADRA 194, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004604
Data da Lavratura: 15 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Auto Infração
Nome do Proprietário: CINTHIA AGUIAR DE OLIVEIRA
Nº Processo: 0002478/2017
Código do Imóvel: 1886
Endereço: RUA ALBATROZ, 980, LOTE 46, 1333, PARQUE NANCI.
Motivo: OBRA IRREGULAR, SEM AS DEVIDAS LICENÇAS.
N° do Auto: 03987
Data da Lavratura: 19 DE ABRIL DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Intimação
Nome do Proprietário: CINTHIA AGUIAR DE OLIVEIRA
Nº Processo: 0002478/2017
Código do Imóvel: 1886
Endereço: RUA ALBATROZ, 980, LOTE 46, 1333, PARQUE NANCI.
Motivo: OBRA IRREGULAR, SEM AS DEVIDAS LICENÇAS.
N° do Auto: 03986
Data da Lavratura: 19 DE ABRIL DE 2018.
Adyr Ferreira da Motta Filho

Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 30, QUADRA 185, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004442
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 31, QUADRA 185, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004443
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 32, QUADRA 185, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004443
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 34, QUADRA 185, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004445
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 35, QUADRA 185, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004446
Data da Lavratura: 10 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação
Nome do Proprietário: SR. CONTRIBUINTE
Nº Processo: 0003872/2018
Endereço: RUA 51, LOTE 08, QUADRA 194, LOTEAMENTO JD. 
ATLÂNTICO.
Motivo: APRESENTAR SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE ESGOTA-
MENTO (FOSSA, FILTRO, SUMIDOURO) E REMOVER LIGAÇÃO 
COM A REDE COLETORA EXISTENTE NA RUA, CASO EXISTA.
N° do Auto: 004609
Data da Lavratura: 15 DE MAIO DE 2018.
Prazo para Recurso: 15 DIAS.
Adyr Ferreira da Motta Filho
Secretário de Urbanismo

Notificação


